
Após a autorização do fiscal, transcreva, no local indicado na Folha de Respostas, a seguinte frase:  
 

As relações humanas saudáveis, predominantemente, têm por base a ética. 
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Lembre-se de marcar o 
número acima na folha 

de respostas! 

 

 
 

 

 

 

 

 

 
Fraudar ou tentar fraudar 

Concursos Públicos é Crime! 
Previsto no art. 311 - A do 

Código Penal

 

 Sobre o material recebido pelo candidato 

✓ Além deste Caderno de Questões, com 100 (cem) questões objetivas, 
você receberá do fiscal de sala a Folha de Respostas. 

✓ Confira seu nome, o número do seu documento e o número de sua 
inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não 
se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de 
impressão e de numeração e se o cargo corresponde àquele para o qual 
você se inscreveu.  

✓ O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em 
Edital, no presente Caderno ou na Folha de Respostas incorrerá na 
eliminação do candidato. 

 

 Sobre o material a ser devolvido pelo candidato 

✓ O único documento válido para avaliação é a Folha de Respostas.  

✓ Na Folha de Respostas, preencha os campos destinados à assinatura e 
ao número de inscrição. As respostas às questões objetivas devem ser 

preenchidas da seguinte maneira: ● 

✓ Na Folha de Respostas, só é permitido o uso de caneta esferográfica 
transparente de cor azul ou preta. Esse documento deve ser devolvido 
ao fiscal na saída, devidamente preenchido e assinado. 

 

 Sobre a duração da prova e a permanência na sala 

✓ O prazo de realização da prova é de 5 horas, incluindo a marcação da 
Folha de Respostas. 

✓ Após 60 (sessenta) minutos do início da prova, o candidato estará 
liberado para utilizar o sanitário ou deixar definitivamente o local de 
aplicação, não podendo, no entanto, levar o Caderno de Questões e 
nenhum tipo de anotação de suas respostas. 

✓ O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões somente se 
aguardar em sala até o término do prazo de realização da prova 
estabelecido em edital. 

✓ O último candidato somente poderá ausentar-se do local de aplicação 
após assinar o envelope de retorno das Folhas de Respostas, atestando 
seu fechamento em prol da segurança do processo.  

 

 Sobre a divulgação das provas e dos gabaritos 

✓ As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no site do 
Instituto AOCP no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br,  
conforme previsto em Edital. 

 
NOME DO CANDIDATO 

 
INSCRIÇÃO 
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GRUPO A 
Direito Constitucional 

 

1 

Conforme a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) É constitucional norma de constituição 
estadual que o disponha sobre o 
processamento e julgamento de governador 
e vice-governador nos casos de crime de 
responsabilidade. 

(B) É constitucional lei estadual que proíbe a 
cobrança de juros, multas e parcelas 
vencidas de contratos de financiamento. 

(C) A Defensoria Pública pode prestar 
assistência jurídica apenas a pessoas 
físicas. 

(D) São inconstitucionais as interpretações 
judiciais que, unicamente fundamentadas na 
eclosão da pandemia de Covid-19 e no 
respectivo efeito de transposição de aulas 
presenciais para ambientes virtuais, 
determinam, às instituições privadas de 
ensino superior, a concessão de descontos 
lineares nas contraprestações dos contratos 
educacionais, sem considerar as 
peculiaridades dos efeitos da crise 
pandêmica em ambas as partes contratuais 
envolvidas na lide. 

(E) É materialmente inconstitucional portaria do 
Departamento Estadual de Trânsito (Detran) 
que dispõe sobre condições para o exercício 
de atividade profissional. 

 

2  

“[...] toda ação, estado ou posição jurídica 
que possua alguma característica que, 
isoladamente considerada, faça parte do 
‘âmbito temático’ de um determinado direito 
fundamental, deve ser considerada como 
abrangida por seu âmbito de proteção, 
independentemente da consideração de 
outras variáveis”. 

 
SILVA, Virgílio Afonso da. O conteúdo essencial dos direitos 
fundamentais e a eficácia das normas constitucionais. Revista 
de Direito do Estado 4 (2006). p. 34-35 

 

No excerto, Virgílio Afonso da Silva descreve 
o que é protegido prima facie por um direito 
fundamental, conforme a 

 

(A) Teoria Ampliada dos Direitos Fundamentais. 

(B) Teoria Maior dos Direitos Fundamentais. 

(C) Teoria do Suporte Fático Amplo dos Direitos 
Fundamentais. 

(D) Teoria do Âmbito de Proteção Ampliado dos 
Direitos Fundamentais. 

(E) Teoria Abrangente dos Direitos 
Fundamentais. 
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Analise as assertivas a seguir e assinale a 
alternativa correta.  

 

I. Em julgado recente, o Supremo 
Tribunal Federal autorizou a criação de 
Defensorias Públicas municipais. 

II. De acordo com o Supremo Tribunal 
Federal, a Bíblia e outros “livros sagrados” 
são obras com valor que transcende a mera 
questão da laicidade estatal, pois são objeto 
de estudos sem nenhuma conotação 
religiosa de diversos campos científicos, 
como história e arqueologia. Em razão disso, 
é constitucional que se determine por lei que 
escolas e bibliotecas públicas mantenham 
exemplares da Bíblia em seus acervos. 

III. Conforme o Supremo Tribunal Federal, 
o termo “falência”, contido na parte final do 
art. 109, I, da Constituição Federal (CF), não 
compreende a insolvência civil. Por essa 
razão, compete à Justiça Federal processar e 
julgar as ações de insolvência civil quando 
houver interesse da União, entidade 
autárquica ou empresa pública federal. 

 

(A) Todas as assertivas estão incorretas. 

(B) Apenas a assertiva I está correta. 

(C) Todas as assertivas estão corretas. 

(D) Apenas a assertiva II está correta. 

(E) Apenas a assertiva III está correta. 

 

4  

Afirma-se que há “ativismo congressual” 
quando 

 

(A) o Poder Legislativo, na sua função de 
regulamentar os dispositivos constitucionais, 
dá interpretações criativas a tais dispositivos, 
que destoam dos limites semânticos da 
norma regulamentada. 

(B) o Poder Legislativo age rapidamente a 
respeito de determinado comando 
constitucional, não havendo omissão que 
possa justificar eventual ativismo judicial. 

(C) o Poder Legislativo exorbita sua esfera de 
ação, invadindo as atribuições do Poder 
Executivo ou do Poder Judiciário. 

(D) o Poder Legislativo de um ente federativo 
exorbita sua esfera de ação, invadindo as 
atribuições de outros entes federativos. 

(E) há reação legislativa frente a uma decisão 
do STF que declara a inconstitucionalidade 
de determinada lei ou norma. 

 

5  

Qual das seguintes alternativas pode ser 
considerada um direito ou garantia 
fundamental “fora do catálogo”? 

 

(A) É livre a manifestação do pensamento, 
sendo vedado o anonimato. 

(B) Vedação ao estabelecimento de tributo com 
efeito de confisco. 

(C) É livre o exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei 
estabelecer. 

(D) Ninguém poderá ser compelido a associar-
se ou a permanecer associado. 

(E) Todos podem reunir-se pacificamente, sem 
armas, em locais abertos ao público, 
independentemente de autorização, desde 
que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo 
local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente. 
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Em relação ao posicionamento dos Tribunais 
Superiores sobre o mandado de segurança, é 
correto afirmar que 

 

(A) conforme a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, é possível a desistência 
do mandado de segurança a qualquer 
tempo, mesmo após a prolação de sentença 
de mérito, até o trânsito em julgado, mesmo 
sem a anuência da parte contrária. 

(B) conforme a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, em caso de falecimento 
do impetrante, é possível a sua sucessão na 
ação pelo espólio. 

(C) conforme entendimento do STJ, o prazo de 
120 (cento e vinte) dias para impetração do 
Mandado de Segurança se inicia na data em 
que o ato impugnado é praticado pela 
autoridade coatora. 

(D) conforme a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, não cabe mandado de 
segurança que tenha como pedido principal 
a declaração de inconstitucionalidade de lei. 
Contudo é possível a discussão sobre a 
inconstitucionalidade de lei no mandado de 
segurança, desde que em pedido autônomo. 

(E) qualquer pessoa pode impetrar mandado de 
segurança para proteger direito próprio ou 
alheio, individual ou coletivo, e, por se tratar 
de remédio constitucional, pode ser 
impetrado independente do patrocínio da 
ação por advogado, membro da Defensoria 
Pública ou membro do Ministério Público. 
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Referente aos direitos sociais previstos no 
art. 6º da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) De acordo com a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal – STF, é legítima a penhora 
de bem de família pertencente a fiador de 
contrato de locação, em virtude da 
compatibilidade da exceção prevista no art. 
3º, VII, da Lei n.º 8.009/1990, com o direito à 
moradia consagrado no art. 6º da CF, com a 
redação da EC 26/2000. 

(B) São direitos sociais: a educação, a 
inviolabilidade da vida privada, a saúde, a 
alimentação, o trabalho, a moradia, o 
transporte, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade 
e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. 

(C) Todo brasileiro em situação de 
vulnerabilidade jurídica terá direito a uma 
renda básica familiar, garantida pelo poder 
público em programa temporário de 
transferência de renda, cujas normas e 
requisitos de acesso serão determinados em 
lei, observada a legislação fiscal e 
orçamentária.       

(D) A lei poderá exigir autorização do Estado 
para a fundação de sindicato, com exceção 
do registro no órgão competente, sendo 
vedado ao Poder Público a interferência e a 
intervenção na organização sindical. 

(E) É direito dos trabalhadores urbanos e rurais 
a irredutibilidade do salário, salvo o disposto 
em lei ou tratado internacional. 
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Analise as assertivas a seguir e assinale a 
alternativa correta.  

 

I. De acordo com o Supremo Tribunal 
Federal, é direito do defensor, no interesse 
do representado, ter acesso amplo aos 
elementos de prova que, já documentados 
em procedimento investigatório realizado por 
órgão com competência de polícia judiciária, 
digam respeito ao exercício do direito de 
defesa. 

II. Conforme entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do art. 134, § 2º, 
da CF, não é dado ao chefe do Poder 
Executivo estadual, de forma unilateral, 
reduzir a proposta orçamentária da 
defensoria pública, ainda que essa não seja 
compatível com a LDO. Sendo certo, por 
outro lado, que a inserção da defensoria 
pública em capítulo destinado à proposta 
orçamentária do Poder Executivo, juntamente 
com as secretarias de Estado, não configura 
desrespeito à autonomia administrativa da 
instituição.  

III. Nos termos da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, são 
princípios institucionais da Defensoria 
Pública: a unidade, a indivisibilidade, a 
vitaliciedade, a imparcialidade e a 
independência funcional, aplicando-se, 
também, no que couber, o disposto no art. 93 
e no inciso II do art. 96 desta Constituição 
Federal.   

IV. O Supremo Tribunal Federal já 
declarou que a Defensoria Pública tem 
legitimidade para a propositura de ação civil 
pública que vise promover a tutela judicial de 
direitos difusos e coletivos de que sejam 
titulares, em tese, pessoas necessitadas. 

 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 
(B) Todas as assertivas estão incorretas. 

(C) Apenas as assertivas II, III e IV estão 
corretas. 

(D) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas.  
(E) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 
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Os seguintes enunciados são transcrições de 
Súmulas Vinculantes editadas pelo Supremo 
Tribunal Federal, EXCETO  

 

(A) A falta de defesa técnica por advogado no 
processo administrativo disciplinar não 
ofende a Constituição. 

(B) Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, 
artigo 97) a decisão de órgão fracionário de 
Tribunal que, embora não declare 
expressamente a inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo do poder público, afasta 
sua incidência, no todo ou em parte. 

(C) Só é lícito o uso de algemas em casos de 
resistência e de fundado receio de fuga ou 
de perigo à integridade física própria ou 
alheia, por parte do preso ou de terceiros, 
justificada a excepcionalidade por escrito, 
sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade e de 
nulidade da prisão ou do ato processual a 
que se refere, sem prejuízo da 
responsabilidade civil do Estado.  

(D) Não se admite a suspensão condicional do 
processo por crime continuado, se a soma 
da pena mínima da infração mais grave com 
o aumento mínimo de um sexto for superior 
a um ano. 

(E) Compete à Justiça estadual julgar causas 
entre consumidor e concessionária de 
serviço público de telefonia, quando a 
ANATEL não seja litisconsorte passiva 
necessária, assistente nem opoente.  
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Na remota hipótese de País em que pessoa 
pública se manifesta, em rede nacional, 
favoravelmente a comemorações por Golpe 
de Estado que, por 20 anos, censurou, 
perseguiu, prendeu e executou opositores 
políticos, em uma determinada época de sua 
história, pode-se afirmar que há possível 
violação aos seguintes direitos, valores, 
fundamentos, princípios e/ou objetivos 
constitucionais, EXCETO: 

 

(A) dignidade da pessoa humana e vedação ao 
retrocesso. 

(B) Estado Democrático de Direitos e liberdade 
de expressão. 

(C) prevalência de direitos humanos  e 
construção de uma sociedade livre, justa e 
solidária.  

(D) defesa da Paz e pluralismo Político. 

(E) solução armada de conflitos e 
autodeterminação dos povos. 

 

11  

Em relação às gerações ou dimensões dos 
direitos fundamentais, é correto afirmar que 

 

(A) os direitos de primeira dimensão ou geração 
são os relacionados à fraternidade tendo 
recebido influência da temática relacionada à 
proteção ambiental.   

(B) a classificação dos direitos fundamentais em 
dimensões ou gerações não encontra 
respaldo na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal.  

(C) são considerados direitos de segunda 
geração ou dimensão os econômicos, 
sociais e políticos.   

(D) no Brasil, as primeiras Constituições a 
estabelecerem, ainda que minimante, os 
direitos sociais, que se enquadram na 2ª  
Geração ou Dimensão da Teoria formulada 
por Karel Vasak, foram as de 1934 e de 
1946.  

(E) conforme jurisprudência pacífica do STF, os 
direitos de terceira geração ou dimensão, 
quais sejam, econômicos, culturais, civis e 
ambientais, assistem ao gênero humano e 
representam a garantia de que não se 
instalarão no seio da coletividade conflitos 
intergeracionais.  
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Sobre o direito à saúde, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) As ações e os serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema 
único, organizado de acordo com as 
seguintes diretrizes: descentralização, com 
direção única em cada esfera de governo; 
atendimento integral, com prioridade para as 
atividades preventivas, sem prejuízo dos 
serviços assistenciais; participação da 
comunidade.  

(B) São de relevância pública as ações e os 
serviços de saúde, cabendo ao Poder 
Público dispor, nos termos da lei, sobre sua 
regulamentação, fiscalização e controle, 
devendo sua execução ser feita diretamente 
ou através de terceiros e, também, por 
pessoa física ou jurídica de direito privado. 

(C) De acordo com o Supremo Tribunal Federal, 
o tratamento médico adequado aos 
necessitados se insere no rol dos deveres do 
Estado, porquanto responsabilidade solidária 
dos entes federados. O polo passivo pode 
ser composto por qualquer um deles, 
isoladamente ou conjuntamente. 

(D) As instituições privadas poderão participar 
de forma complementar do sistema único de 
saúde, segundo diretrizes deste, mediante 
contrato de direito público ou privado, tendo 
preferência as fundações e as entidades 
sem fins lucrativos.  

(E) A assistência à saúde é livre à iniciativa 
privada. 
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A Constituição Federal de 1988, ao tratar da 
Ordem Econômica e Financeira, disciplina a 
Política Urbana, Agrícola, Fundiária e a 
Reforma Agrária. Referente aos temas 
mencionados, é correto afirmar que 

 

(A) o Poder Público Municipal, mediante lei 
específica, para área incluída no Plano 
Diretor, pode determinar, nos termos de lei 
federal, que proprietário de solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado 
promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena de, sucessivamente: parcelamento ou 
edificação compulsórios, IPTU progressivo 
no tempo e desapropriação com pagamento 
mediante títulos da dívida pública de 
emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até 10 
anos.  

(B) as desapropriações de imóveis urbanos 
serão feitas mediante prévia e justa 
indenização em títulos da dívida pública. 

(C) compete à União desapropriar por interesse 
social, para fins de reforma agrária, o imóvel 
rural que não esteja cumprindo sua função 
social, mediante prévia e justa indenização 
em dinheiro a ser paga em até vinte anos da 
edição do decreto expropriatório.  

(D) aquele que possuir, como sua, área urbana 
de até duzentos e cinquenta metros 
quadrados, por cinco anos, 
ininterruptamente e sem oposição, 
utilizando-a para sua moradia ou de sua 
família, adquirir-lhe-á o domínio, mesmo que 
seja proprietário de outro imóvel, desde que 
este último se situe em área rural. 

(E) a pequena e a média propriedade rural, 
assim definidas em lei, mesmo que seu 
proprietário possua outra, são insuscetíveis 
de desapropriação para fins de reforma 
agrária.  
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Considere o seguinte excerto: 

“O direito à vida engloba diferentes facetas 
que vão desde o direito de nascer, de 
permanecer vivo, e de defender a própria vida 
e, com discussões cada vez mais agudas em 
virtude do avanço da medicina, sobre o ato 
de obstar o nascimento do feto, decidir sobre 
embriões congelados e ainda optar pela 
própria morte. Tais discussões envolvem 
aborto, pesquisas científicas, suicídio 
assistido e eutanásia[...]”  
 

RAMOS, André de Carvalho. Curso de Direitos Humanos. 6ª 
Edição. São Paulo: Editora Saraiva, 2019. 

 

Em relação ao tema expresso no excerto, 
analise as assertivas a seguir e assinale a 
alternativa correta.  

 

I. Apesar de a Constituição Federal não 
dispor expressamente sobre o início da vida 
humana, a Convenção Americana de Direitos 
Humanos determina que o direito à vida deve 
ser protegido pela lei e, em geral, desde o 
momento da concepção.  

II. De acordo com o Supremo Tribunal 
Federal, é inconstitucional a interpretação 
segundo a qual a interrupção da gravidez de 
feto anencefálico é conduta tipificada nos 
arts. 124, 126, e 128, I e II do Código Penal 
Brasileiro (que tipificam o crime de aborto 
provocado pela gestante, aborto provocado 
por terceiro com consentimento da gestante, 
aborto necessário e aborto no caso de 
gravidez resultante de estupro, 
respectivamente).  

III. A eutanásia, conhecida como o ato de 
dar fim à vida de pessoa que esteja 
acometida por enfermidade em estado 
terminal, no intuito de se interromper os 
sofrimentos a que está submetida por longo 
período, é permitida no Brasil, por se tratar 
de “morte doce”, não havendo que se falar, 
nesse caso, de violação ao direito à vida 
previsto no caput  do art. 5º da Constituição 
Federal.  

IV. A Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal já concedeu habeas corpus 
considerando que o aborto realizado até o 
terceiro mês de gravidez deve ser 
considerado fato atípico, pois sua 
criminalização violaria os direitos sexuais 
reprodutivos da mulher, a liberdade da 
mulher, a integridade física e psíquica da 
gestante e a igualdade da mulher, visto que 
os homens não engravidam. 
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(A) Todas as assertivas estão corretas.  

(B) Apenas as assertivas I, II e IV estão 
corretas.  

(C) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão incorretas.  

(E) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

 

 

Direito da Criança e do Adolescente  

15  

Conforme a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) A medida socioeducativa de internação está 
autorizada nas hipóteses taxativamente 
previstas no art. 122 do ECA, sendo vedado 
ao julgador dar qualquer interpretação 
extensiva do dispositivo. 

(B) A aplicação da medida socioeducativa de 
internação com base na reiteração (art. 122, 
II, do ECA) não exige o número mínimo de 
três atos infracionais. 

(C) Não é possível a incidência do princípio da 
insignificância nos procedimentos que 
apuram a prática de ato infracional. 

(D) A atenuante da confissão espontânea não 
tem aplicabilidade em sede de procedimento 
relativo à apuração de ato infracional. 

(E) A gravidade do ato infracional equiparado ao 
crime de ameaça (art. 147 do CP) não se 
subsume à grave ameaça exigida para a 
aplicação da medida de internação (art. 122, 
I, do ECA). 
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Considerando as resoluções, recomendações 
e provimentos do Conselho Nacional de 
Justiça a respeito das medidas a serem 
adotadas para o enfrentamento da pandemia 
de COVID-19 no âmbito da Justiça da Infância 
e Juventude, analise as assertivas a seguir e 
assinale a alternativa correta.  

 

I. Nas localidades onde, para prevenção 
da disseminação do Coronavírus (Covid-19), 
seja necessário restringir as visitas nos 
locais de acolhimento, devem ser viabilizados 
meios que possibilitem a manutenção do 
contato remoto com familiares e pessoas 
relevantes para a criança e o adolescente. 

II. Em casos de impossibilidade material 
de união, num só local, de todos os 
participantes das Audiências Concentradas 
no âmbito dos Juízos da Infância e 
Juventude, inclusive nas situações de 
pandemia, é possível a realização do ato, 
excepcionalmente, por videoconferência ou 
outros meios de comunicação a distância, 
por um ou mais participantes do ato. 

III. O Conselho nacional de Justiça 
recomendou aos magistrados com 
competência para a execução de medidas 
socioeducativas a adoção de providências 
com vistas à redução dos riscos 
epidemiológicos e em observância ao 
contexto local de disseminação do vírus, 
inclusive a reavaliação de medidas 
socioeducativas de internação e 
semiliberdade, para fins de eventual 
substituição por medida em meio aberto, 
suspensão ou remissão. 

 

(A) Apenas a assertiva I está correta. 

(B) Todas as assertivas estão corretas. 

(C) Apenas a assertiva II está correta. 

(D) Apenas a assertiva III está correta. 

(E) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 
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Conforme a Resolução CNJ n.° 165/2012, a 
guia de internação provisória será 
obrigatoriamente instruída com os seguintes 
documentos, EXCETO: 

 

(A) documentos de caráter pessoal dos pais ou 
responsáveis pelo adolescente existentes no 
processo de conhecimento. 

(B) cópia da representação e/ou do pedido de 
internação provisória. 

(C) documentos de caráter pessoal do 
adolescente existentes no processo de 
conhecimento, especialmente os que 
comprovem sua idade. 

(D) cópia da certidão de antecedentes. 

(E) cópia da decisão que determinou a 
internação. 
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Considerando as resoluções, recomendações 
e provimentos do Conselho Nacional de 
Justiça, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

(A) Nas unidades federativas que ainda não 
disponham de Central de Vagas no Sistema 
Estadual de Atendimento Socioeducativo 
regulamentada e implementada, caberá ao 
Tribunal de Justiça provocar o Poder 
Executivo local para a elaboração conjunta 
de ato normativo para a criação, 
implementação e execução desse serviço, 
com participação do Ministério Público, da 
Defensoria Pública e de representante do 
Conselho Estadual dos Direitos da Criança e 
do Adolescente. 

(B) Os tribunais estaduais e federais envidarão 
esforços para celebrar convênios, inclusive 
com a Defensoria Pública, estabelecendo 
atribuições e fluxo estadual interinstitucional 
para atendimento dos casos de violência 
contra crianças e adolescentes ou dos quais 
elas sejam testemunhas, encaminhando ao 
Conselho Nacional de Justiça, no prazo de 
noventa dias, o convênio celebrado. 

(C) O processo de "medida de proteção" ou 
similar, referente a criança ou adolescente 
em situação de vulnerabilidade, acolhida ou 
não, deve preferencialmente ser autônomo 
em relação à eventual ação de destituição 
do poder familiar de seus genitores, à ação 
de adoção ou a quaisquer outros 
procedimentos em que se deva observar o 
contraditório. 

(D) O Poder Judiciário deverá atuar, 
cooperativamente com o Poder Executivo, 
com o Ministério Público, com a Defensoria 
Pública e com o Conselho Estadual dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, para 
criar critérios e pontuações para a análise da 
solicitação de vagas nos estabelecimentos 
socioeducativos. 

(E) A guia de execução de medida 
socioeducativa – provisória ou definitiva – e 
a guia de internação provisória deverão ser 
expedidas pelo juízo da execução. 
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Conforme a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) Nos casos em que o Ministério Público 
promove a ação de destituição do poder 
familiar ou de acolhimento institucional, não 
é obrigatória a nomeação da Defensoria 
Pública como curadora especial. 

(B) A falta da citação do pai biológico no 
processo de adoção não obsta a 
homologação da sentença estrangeira nos 
casos em que se verifica o abandono ou o 
desinteresse do genitor. 

(C) Não há óbice à adoção feita por casal 
homoafetivo desde que a medida represente 
reais vantagens ao adotando. 

(D) Não se admite a impetração originária de 
habeas corpus como sucedâneo recursal. 
Também é firme a jurisprudência no sentido 
de que não cabe dilação probatória no bojo 
deste remédio constitucional. Em razão 
disso, os tribunais superiores não admitem, 
nem mesmo excepcionalmente, a 
impetração de habeas corpus para discutir 
questões relativas à guarda e adoção de 
crianças e adolescentes. 

(E) Não se viabiliza a expulsão de estrangeiro 
visitante ou migrante do território nacional 
quando comprovado tratar-se de pai de 
criança brasileira que se encontre sob sua 
dependência socioafetiva. 
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Conforme a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores sobre o Direito da Criança e do 
Adolescente, analise as assertivas a seguir e 
assinale a alternativa correta.  

 

I. A adoção é irrevogável no direito 
brasileiro. Soma-se a isso o fato de que a 
adoção é procedimento de jurisdição 
voluntária. Por tais razões, descabe ação 
rescisória contra decisão que concede a 
adoção. No entanto, caso os pais adotivos 
descumpram seus deveres e incidam em 
hipótese que resulte em perda do poder 
familiar, pode ocorrer nova adoção da criança 
ou adolescente, desfazendo-se o vínculo de 
filiação anterior conforme o melhor interesse 
da criança. 

II. O pai de uma criança, assistida da 
Defensoria Pública, ajuizou ação contra 
determinado município na Vara da Infância e 
Juventude buscando vaga em creche que foi 
negada pela via administrativa. Ao final, 
obteve êxito e foram arbitrados honorários 
sucumbenciais para a Defensoria Pública, em 
desfavor do município, nos termos do art. 4º, 
XXI da LC80/94. Considerando que a 
execução dos honorários é de interesse 
exclusivo da instituição Defensoria Pública e 
não do pai da criança, seu trâmite deve se dar 
no juízo da fazenda pública.  

III. A mãe biológica detém legitimidade 
para recorrer da sentença que julgou 
procedente o pedido de guarda formulado 
por casal que exercia a guarda provisória da 
criança, mesmo se já destituída do poder 
familiar em outra ação proposta pelo 
Ministério Público e já transitada em julgado.   

 

(A) Apenas a assertiva III está correta. 

(B) Todas as assertivas estão corretas. 

(C) Todas as assertivas estão incorretas. 

(D) Apenas a assertiva I está correta. 

(E) Apenas a assertiva II está correta. 

 

 

Direitos Humanos 
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O Comitê sobre os Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais da Organização das 
Nações Unidas (ONU), em seu Comentário 
Geral nº 4, indica elementos necessários à 
efetivação do direito à moradia adequada. 
Dos indicados a seguir, assinale a alternativa 
que NÃO apresenta um aspecto previsto, no 
instrumento mencionado, como parte 
integrante do conceito de moradia, habitação, 
abrigo ou alojamento adequados. 

 

(A) Segurança legal de posse. A posse toma 
uma variedade de formas, incluindo locação 
(pública e privada), acomodação, habitação 
cooperativa, arrendamento, uso pelo próprio 
proprietário, habitação de emergência e 
assentamentos informais, incluindo 
ocupação de terreno ou propriedade. 
Independentemente do tipo de posse, todas 
as pessoas deveriam possuir um grau de 
sua segurança, o qual garanta proteção legal 
contra despejos forçados, pressões 
incômodas e outras ameaças. Estados-
partes deveriam, consequentemente, tomar 
medidas imediatas com o objetivo de conferir 
segurança jurídica de posse sobre pessoas 
e domicílios em que falta proteção, em 
consulta real com pessoas e grupos 
afetados.  

(B) Disponibilidade de serviços, materiais, 
facilidades e infraestrutura. Uma casa 
adequada deve conter certas facilidades 
essenciais para saúde, segurança, conforto 
e nutrição. Todos os beneficiários do direito 
à habitação adequada deveriam ter acesso 
sustentável a recursos naturais e comuns, 
água apropriada para beber, energia para 
cozinhar, aquecimento e iluminação, 
facilidades sanitárias, meios de 
armazenagem de comida, depósito dos 
resíduos e de lixo, drenagem do ambiente e 
serviços de emergência. 

(C) Adequação cultural. A maneira como a 
habitação é construída, os materiais de 
construção usados e as políticas em que se 
baseiam devem possibilitar apropriadamente 
a expressão da identidade e diversidade 
cultural da habitação. Atividades tomadas a 
fim do desenvolvimento ou modernização na 
esfera habitacional deveriam assegurar que 
as dimensões culturais da habitação não 
fossem sacrificadas, e que, entre outras, 
facilidades tecnológicas modernas sejam 
também asseguradas. 
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(D) Respeito à diversidade sexual e de gênero. 
As políticas públicas para efetivação da 
moradia ou habitação adequadas devem 
levar em consideração o estímulo a práticas 
inclusivas que contemplem a diversidade de 
sexos, orientações sexuais, identidades e 
expressões de gênero evitando-se qualquer 
forma de discriminação. Atividades tomadas 
a fim do desenvolvimento e da 
democratização na esfera habitacional 
devem assegurar que as dimensões de 
gênero sejam respeitadas de maneira 
integral. 

(E) Localização. A habitação adequada deve 
estar em uma localização que permita 
acesso a opções de trabalho, serviços de 
saúde, escolas, creches e outras facilidades 
sociais. Isso é válido para grandes cidades, 
como também para as áreas rurais, em que 
os custos para chegar ao local de trabalho 
podem gerar gastos excessivos sobre o 
orçamento dos lares pobres. Similarmente, 
habitações não deveriam ser construídas em 
locais poluídos nem nas proximidades de 
fontes de poluição que ameacem o direito à 
saúde dos habitantes. 
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Referente à Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial, adotada em dezembro 
de 1965 pela Resolução n.º 2106 da 
Assembleia Geral da ONU e promulgada pelo 
Decreto n.º 65.810/69, é correto afirmar que 

 

(A) em razão do contexto histórico em que foi 
formulada, apresenta omissão com relação à 
possibilidade de criação de políticas 
afirmativas, uma vez que condena qualquer 
forma de distinção, exclusão, restrição ou 
preferência baseada em raça, cor, 
descendência ou origem nacional ou étnica. 

(B) define como “discriminação racial” qualquer 
distinção, exclusão restrição ou preferência 
baseadas em raça, cor, descendência ou 
origem nacional ou étnica que tem por 
objetivo ou efeito anular ou restringir o 
reconhecimento, gozo ou exercício num 
mesmo plano,(em igualdade de condição), 
de direitos humanos e liberdades 
fundamentais no domínio político econômico, 
social, cultural ou em qualquer outro domínio 
de vida pública.  

(C) determina que será estabelecido um Comitê 
para a eliminação da discriminação racial, 
composto de 18 peritos conhecidos por sua 
alta moralidade e conhecida imparcialidade, 
que serão eleitos em escrutínio aberto 
dentre os candidatos indicados em lista 
designada pelo Secretário Geral das Nações 
Unidas.  

(D) considera discriminação racial toda e 
qualquer medida especial tomada com o 
único objetivo de assegurar progresso 
adequado de certos grupos raciais ou 
étnicos ou de indivíduos que necessitem da 
proteção que possa ser necessária para 
proporcionar a tais grupos ou indivíduos 
igual gozo ou exercício de direitos humanos 
e liberdades fundamentais, mesmo que tais 
medidas não conduzam, em consequência, 
à manutenção de direitos separados para 
diferentes grupos raciais e não prossigam 
após terem sidos alcançados os seus 
objetivos. 

(E) em seu preâmbulo, declara expressamente 
que, ainda que moralmente aceitável, 
qualquer doutrina de superioridade baseada 
em diferenças raciais é falsa, socialmente 
injusta e perigosa e, a menos que 
cientificamente comprovada, não existe 
justificação para a discriminação racial, em 
teoria ou na prática, em lugar algum.  
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A Organização das Nações Unidas – ONU –
estabeleceu um plano global de ação para 
enfrentar algumas das questões mais 
urgentes a serem solucionadas na atualidade. 
O mencionado plano, composto por 
perspectivas e metas que visam à 
consecução da dignidade da pessoa humana 
e à qualidade de vida para todos de forma a 
não comprometer o meio ambiente para esta 
e para as futuras gerações, é denominado 
Agenda 2030. A respeito dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, analise as 
assertivas a seguir e assinale a alternativa 
correta.  

 

I. O Objetivo 1 busca acabar com a 
pobreza em todas as suas formas, em todos 
os lugares, sendo certo que, dentre outros 
escopos, pretende erradicar a pobreza 
extrema para todas as pessoas em todos os 
lugares, atualmente medida como pessoas 
vivendo com menos de US$ 1,90 por dia.  

II. O Objetivo 16 busca promover 
sociedades pacíficas e inclusivas para o 
desenvolvimento sustentável, proporcionar o 
acesso à justiça para todos e construir 
instituições eficazes, responsáveis e 
inclusivas em todos os níveis    

III. Apesar de o Objetivo 14 ter como fim a 
conservação e o uso sustentável dos 
oceanos, dos mares e dos recursos marinhos 
para o desenvolvimento sustentável, não há, 
dentro da Agenda 2030, objetivo sustentável 
que trate especificamente de meios aptos a 
assegurarem a disponibilidade e a gestão 
sustentável da água e do saneamento para 
todas e todos.  

IV. O Objetivo 11 que busca tornar as 
cidades e os assentamentos humanos 
inclusivos, seguros, resilientes e 
sustentáveis também visa, até 2030, 
assegurar o acesso universal, confiável, 
moderno e a preços acessíveis a serviços de 
energia.  

 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Todas as assertivas estão incorretas. 

(C) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas I e III estão corretas.  

(E) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 
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Referente à Inclusão digital e ao acesso à 
internet, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Ainda que seja considerado direito 
comunicativo, a liberdade de navegação em 
meios digitais não se relaciona à liberdade 
de expressão e de opinião.  

(B) De acordo com a resolução L. 20, de 1º de 
julho de 2016, do Conselho de Direitos 
Humanos da ONU, há que se fazer a 
diferenciação entre a proteção atribuída aos 
direitos a serem exercidos fora da rede 
mundial de computadores/internet (off-line)  
e a que se destina aos direitos a serem 
exercidos dentro da rede mundial de 
computadores/internet (on-line),  por serem 
de naturezas distintas.  

(C) Em análise de Medida Cautelar na ADPF n.º 
403/SE, o Supremo Tribunal Federal já se 
manifestou pela impossibilidade de 
suspensão de serviço de mensagens 
instantâneas pela rede mundial de 
computadores de forma abrangente, por 
violar o preceito fundamental de liberdade de 
expressão.  

(D) Por ser direito fundamental, a liberdade 
comunicativa exercida por meio da rede 
mundial de computares/internet tem 
aplicabilidade imediata e não comporta 
limitações de qualquer ordem, impedindo, 
dessa forma, responsabilização civil e ou 
criminal.  

(E) A inclusão digital é direito humano 
configurado pela facilitação do acesso à 
internet, conceito expressamente previsto 
pela Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988.   
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A Resolução n.º 425/ 2021 do Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ – institui, no 
âmbito do Poder Judiciário, a Política 
Nacional de Atenção a Pessoas em Situação 
de Rua e suas interseccionalidades. Assinale 
a alternativa que apresenta um princípio (1) e 
uma medida administrativa de inclusão (2) 
previstos, respectivamente, na normativa sob 
comento. 

 

(A) (1) da promoção do acesso aos direitos de 
cidadania e às políticas públicas e (2) a 
criança e o adolescente desacompanhados 
de responsável terão garantido o 
encaminhamento à Defensoria Pública, ao 
Conselho Tutelar e demais órgãos da rede 
de proteção socioassistencial. 

(B) (1) da não criminalização das pessoas em 
situação de rua e (2) prévio e facilitado 
agendamento para atendimento. 

(C) (1) da mitigação de práticas repressivas 
como proteção de crianças e (2) a equipe de 
atendimento será adequada às 
características dessa população, suas 
demandas e necessidades. 

(D) (1) do respeito à dignidade da pessoa 
humana e (2) obrigatoriedade de 
acompanhamento por responsável em caso 
de crianças e adolescentes para acesso às 
unidades judiciárias e ao atendimento 
humanizado e personalizado  

(E) (1) do ensino à linguagem correta e (2) 
viabilizar atendimento prioritário, 
desburocratizado e humanizado às pessoas 
em situação de rua, mantendo em suas 
unidades equipe especializada de 
atendimento. 

 

26  

De acordo com a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, assinale a alternativa 
correta.  

 

(A) A anuência do extraditando ao pedido de 
sua entrega desobriga o Estado requerente 
de instruir devidamente esse pedido. Mais: o 
assentimento do acusado com a extradição 
dispensa o exame dos requisitos legais para 
o deferimento do pleito pelo STF. O STF que 
participa do processo de extradição para 
velar pela observância do princípio que a CF 
chama de "prevalência dos direitos 
humanos"  

(B) Uma vez que a legislação ordinária protetiva 
está em fina sintonia com a Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Violência contra a Mulher, não se pode exigir 
que os Estados adotem medidas especiais 
destinadas a acelerar o processo de 
construção de um ambiente onde haja real 
igualdade entre os gêneros. Há também de 
se ressaltar a harmonia dos preceitos com a 
Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher 
– a Convenção de Belém do Pará –, no que 
mostra ser a violência contra a mulher uma 
ofensa aos direitos humanos e a 
consequência de relações de poder 
historicamente desiguais entre os sexos. 

(C) Marcha da Maconha: o sentido de alteridade 
do direito à livre expressão e o respeito às 
ideias que conflitem com o pensamento e os 
valores dominantes no meio social. Caráter 
não absoluto de referida liberdade 
fundamental (CF, art. 5º, IV, V e X; 
Convenção Americana de Direitos Humanos, 
art. 13, § 5º). A proteção constitucional à 
liberdade de pensamento salvaguarda tão 
somente das ideias e propostas 
prevalecentes no âmbito social, não havendo 
que se falar em amparo às posições que 
divergem, pois que radicalmente contra às 
concepções predominantes em dado 
momento histórico-cultural, no âmbito das 
formações sociais.   
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(D) A Convenção Americana sobre Direitos do 
Homem, que dispõe, em seu art. 7º, item 5, 
que "toda pessoa presa, detida ou retida 
deve ser conduzida, sem demora, à 
presença de um juiz", posto ostentar 
o status jurídico supralegal que os tratados 
internacionais sobre direitos humanos têm 
no ordenamento jurídico brasileiro, legitima a 
denominada "audiência de custódia”, cuja 
denominação sugere-se “audiência de 
apresentação". O direito convencional de 
apresentação do preso ao juiz, 
consectariamente, deflagra o procedimento 
legal de habeas corpus, no qual o juiz 
apreciará a legalidade da prisão, à vista do 
preso que lhe é apresentado, procedimento 
esse instituído pelo CPP, nos seus arts. 647 
e seguintes. O habeas corpus ad 
subjiciendum, em sua origem remota, 
consistia na determinação do juiz de 
apresentação do preso para aferição da 
legalidade da sua prisão, o que ainda se faz 
presente na legislação processual penal (art. 
656 do CPP). 

(E) Ainda que haja prescrição constitucional que 
confere prevalência aos direitos humanos 
como princípio que rege o Estado brasileiro 
nas suas relações internacionais (art. 4º, II), 
não se afasta a imunidade de jurisdição em 
situações específicas. Os atos ilícitos 
praticados por Estados estrangeiros em 
violação a direitos humanos, via de regra, 
gozam de imunidade de jurisdição. 
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Considere os seguintes casos em que o 
Brasil foi condenado pela Corte 
interamericana de Direitos Humanos: 

 

• Caso Favela Nova Brasília; 

• Caso Empregados da Fábrica de 
Fogos de Santo Antônio de Jesus e 
Seus Familiares vs. Brasil; 

• Caso Márcia Barbosa de Souza e 
Outros vs. Brasil; 

• Caso Ximenes Lopes vs. Brasil. 

 

O que tais condenações têm em comum? 

 

(A) Em todas elas, considerou-se que o Brasil, 
dentre outros pontos, violou a independência 
e a imparcialidade previstas no artigo 8.1 da 
Convenção Interamericana de Direitos 
Humanos. 

(B) Em todas elas, considerou-se que o Brasil, 
dentre outros pontos, violou a igualdade 
perante a lei prevista no art. 24 da 
Convenção Interamericana de Direitos 
Humanos. 

(C) Em todas elas, discutiu-se o direito de 
circulação e residência previsto no art. 22 da 
Convenção. 

(D) Em todas elas, considerou-se que o Brasil, 
dentre outros pontos, violou o prazo razoável 
previsto no artigo 8.1 da Convenção 
Interamericana de Direitos Humanos. 

(E) Não há nenhum direito previsto na 
Convenção Interamericana de Direitos 
Humanos que foi discutido em todas as 
condenações listadas. 
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A Recomendação Geral n.º 33, sobre o 
acesso das mulheres à justiça, do Comitê 
sobre a Eliminação da Discriminação contra 
as Mulheres, dentre outras medidas, tem um 
tópico dedicado à assistência jurídica e 
Defensoria Pública. Nesse tópico, NÃO é uma 
recomendação expressa do Comitê 

 

(A) que os Estados institucionalizem sistemas 
de assistência jurídica e defensoria pública 
que sejam acessíveis, sustentáveis e 
respondam às necessidades das mulheres, 
garantam que esses serviços sejam 
prestados de maneira oportuna, contínua e 
efetiva em todos as etapas dos 
procedimentos judiciais ou quase judiciais, 
incluindo os mecanismos alternativos de 
resolução de disputas e os processos de 
justiça restaurativa, e assegurem o acesso 
irrestrito dos prestadores da assistência 
jurídica e defensoria pública a toda 
documentação relevante e outras 
informações, incluindo declarações de 
testemunhas. 

(B) Que, em casos de conflitos de família ou 
quando a mulher carece de acesso 
igualitário à renda familiar, a verificação de 
recursos para determinar a elegibilidade à 
assistência jurídica e defensoria pública 
deve basear-se na renda real ou nos bens 
disponíveis da mulher. 

(C) que os Estados conduzam programas de 
informação e conscientização para as 
mulheres sobre a existência de assistência 
jurídica e defensoria pública e as condições 
para obtê-las usando as tecnologias de 
informação e comunicações de maneira 
efetiva para facilitar esses programas. 

(D) que os Estados assegurem que prestadores 
de assistência jurídica e defensoria pública 
sejam competentes e sensíveis a gênero, 
respeitem a confidencialidade e dediquem 
tempo adequado para defender suas 
assistidas. 

(E) que as instituições criadas para a prestação 
de assistência jurídica assegurem que o 
atendimento da mulher em situação de 
violência doméstica e familiar se dê, 
preferencialmente, por servidoras do sexo 
feminino. 

 

 

GRUPO B 
Direito Penal e Criminologia  
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“Embora o pensamento clássico, de uma 
forma acabada, possa ser identificado com o 
século XIX, é com Cesare Bonesana, Marquês 
de Beccaria, que se fincam os pilares que 
permitiriam construir o arcabouço teórico do 
classicismo. (...) O livro que abre as portas 
desse período vem a lume em 1764: Dei delitti 
e delle pene.” 

 
SHECAIRA, Sérgio Salomão. Criminologia. São Paulo. 8ª 
Edição. 2020. 

 

Sobre a obra de Cesare Bonesana, o Marquês 
de Beccaria, “Dos delitos e das penas”, é 
INCORRETO afirmar que o autor 

 

(A) defende que a pena de morte somente deve 
ser aplicada em hipóteses 
excepcionalíssimas, já que, dentre outros 
argumentos, o rigor do castigo da pena de 
morte é um freio menos poderoso para o 
crime do que o longo e contínuo exemplo de 
um homem privado de sua liberdade. 

(B) critica a utilização da tortura, não a 
admitindo em nenhuma hipótese, nem 
mesmo quando ela é utilizada como forma 
de descobrir os cúmplices do crime. 

(C) expõe a necessidade de que as leis sejam 
claras, escritas de maneira que todos 
possam compreendê-las e que sejam 
amplamente divulgadas. 

(D) expõe a necessidade de que o Magistrado 
seja o legítimo intérprete das leis, já que, 
dentre outros argumentos, para a justa 
aplicação das leis existe a necessidade de 
que o julgador verifique o espírito da lei e a 
aplique de acordo com essa compreensão. 

(E) defende que, entre as penas e na maneira 
de aplicá-las proporcionalmente aos delitos, 
é necessário escolher os meios que devem 
causar no espírito público a impressão mais 
eficaz e mais durável e, ao mesmo tempo, 
menos cruel no corpo do culpado. 
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“A hipótese que é aqui sugerida como uma 
substituta para as teorias convencionais é a 
de que a criminalidade de colarinho branco, 
assim como outras criminalidades, é 
aprendida; ela é aprendida através da 
comunicação direta ou indireta com aqueles 
que já praticaram o comportamento 
criminoso; e aqueles que aprendem o 
comportamento criminoso são segregados 
de contatos frequentes e íntimos com o 
comportamento de respeito às leis. Se uma 
pessoa irá se tornar criminosa ou não isso 
depende fundamentalmente da frequência e 
intimidade de seus contatos com dois tipos 
de comportamentos.”  

 
SUTHERLAND, Edwin H. White-collar criminality. American 
Sociological Review, v. 5, number 1, February, 1940. 

 

Sutherland, em 1940, propôs a expressão 
“White-collar crime” para os crimes 
praticados por pessoas respeitáveis e com 
status social elevado. Esse conceito foi 
formulado tendo como pressuposto as ideias 
expostas na teoria 

 

(A) do enraizamento social. 

(B) da contenção. 

(C) da associação diferencial. 

(D) da conformidade diferencial. 

(E) da anomia. 
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“Justiça condena seis policiais militares de 
Curitiba por tortura. 

 

Seis policiais militares foram condenados a 
quatro anos e um mês de prisão por tortura. 
Os PMs também foram exonerados e não 
podem exercer qualquer função pública por 
oito anos e seis meses. A decisão é da 11 
Vara Criminal de Curitiba, atendendo 
denúncia feita pelo Grupo de Atuação 
Especial de Combate do Crime Organizado 
(Gaeco), do Ministério Público do Paraná 
(MP-PR). 

O caso pelo qual os policiais foram 
condenados aconteceu na noite de 20 de 
julho de 2015. Por volta das 21h, os PMs 
abordaram dois suspeitos na Cidade 
Industrial de Curitiba (CIC). Os suspeitos 
foram mantidos pelos policiais na casa de um 
deles, onde foram algemados e agredidos 
com socos, chutes e asfixiamento por cerca 
de uma hora e meia. De acordo com a 
denúncia do Gaeco, houve também violência 
sexual e ameaças de morte. 

Após uma hora e meia de agressões na 
residência, os dois suspeitos foram levados 
pelos policiais em viaturas distintas até a 
represa do Rio Passaúna. Lá, foram 
obrigados a entrar na água e nadar enquanto 
os policiais atiravam na água para impedir 
que ambos retornassem à margem.” 

 
Disponível em: 
https://tribunapr.uol.com.br/noticias/seguranca/justica-
condena-seis-policiais-militares-de-curitiba-por-tortura/ 
Acesso em: 28 jan. 2021.  

 

Tal notícia relata ato praticado por agente 
público de maneira irregular e violenta, 
característica essa 

 

(A) do direito penal simbólico. 

(B) da política criminal atuarial. 

(C) do sistema penal subterrâneo. 

(D) do direito penal do inimigo. 

(E) da cifra negra. 

 



Defensoria Pública do Estado do Paraná  INSTITUTO AOCP 

 

DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO  Tipo   – Página 18 

 

32  

Referente ao princípio da insignificância, 
assinale a alternativa correta.  

 

(A) Não se admite o reconhecimento do 
princípio da insignificância ao crime de furto 
de energia elétrica. 

(B) Admite-se a incidência do princípio da 
insignificância na conduta de uso de 
atestado médico falso. 

(C) Não se admite a incidência do princípio da 
insignificância aos crimes previstos no 
Estatuto do Desarmamento.   

(D) Admite-se a incidência do princípio da 
insignificância nos crimes ou contravenções 
penais praticados contra a mulher no âmbito 
das relações domésticas. 

(E) Não se admite a incidência do princípio da 
insignificância à conduta de pescar durante o 
período em que a pesca seja proibida. 
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Flávio praticou o crime de furto qualificado 
no dia 20 de março 2011, quando estava com 
68 anos. A denúncia foi oferecida em 15 de 
março de 2013 e recebida em 22 de março de 
2013. Devidamente processado, Flávio foi 
condenado ao cumprimento da pena de 3 
anos de reclusão, por sentença publicada em 
20 de março de 2015. A Defensoria Pública 
interpôs o competente recurso de apelação, o 
qual foi provido, com a modificação da pena 
aplicada para 2 anos de reclusão, com o 
acórdão publicado em 17 de março de 2017, 
do qual não houve recurso. Em 20 de março 
de 2019, Flávio é preso para o cumprimento 
da pena. Nessa situação hipotética, é correto 
afirmar que Flávio deverá 

 

(A) ter sua punibilidade extinta em virtude da 
prescrição da pretensão executória, ante o 
lapso temporal decorrido entre a data da 
publicação do acórdão e a data de sua 
prisão. 

(B) ter sua punibilidade extinta em virtude da 
prescrição da pretensão punitiva, ante o 
lapso temporal decorrido entre a data de 
oferecimento da denúncia e a data da 
publicação da sentença. 

(C) efetuar o adequado cumprimento da pena, 
eis que inocorrentes a prescrição da 
pretensão punitiva e a prescrição da 
pretensão executória. 

(D) ter sua punibilidade extinta em virtude da 
prescrição da pretensão executória, ante o 
lapso temporal decorrido entre a data da 
sentença e a data de sua prisão. 

(E) ter sua punibilidade extinta em virtude da 
prescrição da pretensão punitiva, ante o 
lapso temporal decorrido entre a data dos 
fatos e o recebimento da denúncia. 

 



Defensoria Pública do Estado do Paraná  INSTITUTO AOCP 

 

DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO  Tipo   – Página 19 

 

34  

Rodrigo foi condenado em virtude da prática 
do crime de furto qualificado, cometido na 
Comarca de Curitiba. Na fixação da pena-
base, o Magistrado sentenciante assim 
fundamentou: 

“Analisadas as circunstâncias judiciais 
previstas no artigo 59, do Código Penal, 
verifico que o acusado possui culpabilidade 
elevada, eis que premeditou o delito; ele não 
possui antecedentes criminais; não há 
elementos para a valoração de sua conduta 
social; sua personalidade é voltada para a 
prática de delitos, já que possui diversas 
anotações de atos infracionais; o motivo do 
crime é a intenção de obter lucro de maneira 
rápida e fácil; as circunstâncias do crime são 
normais; as consequências do crime são 
graves, eis que a vítima não conseguiu 
recuperar os bens subtraídos; o 
comportamento da vítima não incentivou ou 
facilitou a prática do crime. Assim, 
considerando-se as circunstâncias judiciais, 
valoro negativamente a culpabilidade, a 
personalidade, os motivos do crime, as 
consequências do crime e o comportamento 
da vítima.”  

Diante dessa situação hipotética e 
considerando o entendimento dos Tribunais 
Superiores sobre o tema, é válido apenas o 
aumento efetuado em virtude de qual 
circunstância judicial? 

 

(A) Comportamento da vítima. 

(B) Motivos do crime. 

(C) Personalidade. 

(D) Consequências do crime. 

(E) Culpabilidade. 
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Após uma discussão com Bruno, Rubens 
resolve adquirir um revólver para matá-lo. 
Com animus necandi, Rubens vai até a casa 
em que Bruno reside e, munido do revólver, 
efetua disparos de arma de fogo em sua 
direção. Os disparos atingem Bruno, que 
morre imediatamente. Todavia, em virtude de 
imprudência, os disparos também atingem o 
filho de Bruno, César, que sofre lesões 
corporais.  

Diante dessa situação hipotética e 
considerando o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça sobre o tema, Rubens 
deverá responder por 

 

(A) homicídio consumado com relação a Bruno e 
lesão corporal culposa com relação a César, 
em concurso formal próprio. 

(B) homicídio consumado com relação a Bruno e 
lesão corporal dolosa com relação a César, 
em concurso formal próprio. 

(C) homicídio doloso consumado com relação a 
Bruno e homicídio doloso tentado com 
relação a César, em concurso formal próprio. 

(D) homicídio doloso consumado com relação a 
Bruno e lesão corporal culposa com relação 
a César, em concurso formal impróprio. 

(E) homicídio doloso consumado com relação a 
Bruno e homicídio doloso tentado com 
relação a César, em concurso formal 
impróprio. 
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Em relação aos crimes dolosos contra a vida, 
analise as seguintes afirmações: 

 

I. O crime de homicídio é privilegiado se 
praticado sob a influência de violenta 
emoção, provocada por ato injusto da vítima. 

II. As qualificadoras do motivo torpe e do 
feminicídio são incompatíveis entre si, de 
modo que é vedado sua imputação 
simultânea, sob pena de bis in idem. 

III. O homicídio é qualificado se praticado 
com o emprego de arma de fogo. 

 

Considerando a legislação aplicável e o 
entendimento dos Tribunais Superiores, está 
INCORRETO o que se afirma em 

 

(A) II. 

(B) I e II. 

(C) II e III. 

(D) I, II e III. 

(E) I e III. 
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Considerando a legislação aplicável e o 
entendimento dos Tribunais Superiores, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A conduta do médico que, no exercício de 
sua profissão, emite atestado falso 
caracteriza o crime de falsidade ideológica. 

(B) A conduta de apresentar à empresa privada 
atestado médico com o timbre da rede 
pública de saúde, ainda que conste a 
identificação de médico não pertencente ao 
serviço público, configura o delito de uso de 
documento público falso. 

(C) A conduta de atribuir-se falsa identidade 
perante autoridade policial é atípica se em 
situação de alegada autodefesa. 

(D) Lúcio pratica o delito de roubo e, 
posteriormente, é auxiliado por Fábio, seu 
irmão, a subtrair-se à ação da autoridade 
pública. Nesse caso, Fábio deve ser 
processado em virtude da prática do crime 
de favorecimento pessoal. 

(E) No crime de falso testemunho, a pena é 
reduzida se, antes da sentença no processo 
em que ocorreu o ilícito, o agente se retrata 
ou declara a verdade. 
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Pedro, que já foi condenado por roubo em 
2003, com a correlata pena extinta em 2011, 
foi denunciado, em 2017, pela prática de um 
novo crime. Na denúncia, lhe foi imputada a 
subtração, mediante rompimento de 
obstáculo, de coisa alheia móvel avaliada em 
R$ 1.000,00, pertencente ao seu genitor 
Fabiano, que possuía 60 anos de idade. Na 
data do crime dessa nova denúncia, o salário-
mínimo era de R$ 937,00. A sentença será 
prolatada em 2021, quando o salário-mínimo 
é de R$ 1.100,00.  

Diante dessa situação hipotética e 
considerando a legislação aplicável e o 
entendimento dos Tribunais Superiores, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) O Magistrado não deverá condenar Pedro, 
eis que presente uma escusa absolutória. 

(B) O Magistrado deverá condenar Pedro e 
afastar a aplicação da causa de diminuição 
de pena prevista no artigo 155, §2º, do 
Código Penal (furto privilegiado), eis que a 
qualificadora do rompimento de obstáculo 
não permite a aplicação do privilégio. 

(C) O Magistrado deverá condenar Pedro e 
afastar a aplicação da causa de diminuição 
de pena prevista no artigo 155, §2º, do 
Código Penal (furto privilegiado), eis que ele 
não possui bons antecedentes. 

(D) O Magistrado deverá condenar Pedro e 
aplicar a causa de diminuição de pena 
prevista no artigo 155, §2º, do Código Penal 
(furto privilegiado). 

(E) O Magistrado deverá condenar Pedro e 
afastar a aplicação da causa de diminuição 
de pena prevista no artigo 155, §2º, do 
Código Penal (furto privilegiado), eis que a 
coisa subtraída não possui pequeno valor. 
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Assinale a alternativa INCORRETA. 

 

(A) O Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento de que o emprego de 
empurrão contra a vítima, para fins de lhe 
subtrair bem móvel, configura violência física 
apta à caracterização do crime de roubo. 

(B) O crime de extorsão tem sua pena dobrada 
se a violência ou grave ameaça é exercida 
com o emprego de arma de fogo de uso 
restrito ou proibido. 

(C) O Superior Tribunal de Justiça consolidou a 
adoção da teoria da amotio, segundo a qual 
se considera consumado o delito de furto 
quando, cessada a clandestinidade, o 
agente detenha a posse de fato sobre o 
bem, ainda que seja possível à vítima 
retomá-lo, por ato seu ou de terceiro, em 
virtude de perseguição imediata. 

(D) A difamação de funcionário público com 
ofensas relacionadas a sua vida familiar não 
admite a exceção da verdade. 

(E) Há crime de latrocínio, quando o homicídio 
se consuma, ainda que não realize o agente 
a subtração de bens da vítima. 
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Considerando a legislação aplicável e o 
entendimento dos Tribunais Superiores, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Somente é possível o confisco de um veículo 
apreendido em decorrência do tráfico de 
drogas caso ele possua seu interior 
modificado para dificultar a descoberta do 
local do acondicionamento da droga. 

(B) Não é possível o reconhecimento do crime 
de tráfico de drogas privilegiado ao agente 
que exerce a função de “mula” do tráfico, eis 
que o desempenho dessa atividade 
demonstra a integração do agente com a 
organização criminosa. 

(C) Para a incidência da causa de aumento de 
pena prevista quando o crime de tráfico de 
drogas é praticado em transporte público, é 
necessário demonstrar que a 
comercialização ocorria no interior do 
veículo, sendo insuficiente a utilização dele 
como meio de locomoção. 

(D) Para a incidência da causa de aumento de 
pena prevista quando o crime de tráfico de 
drogas é praticado nas imediações de 
estabelecimento de ensino, é indispensável 
a demonstração de que o comércio visava 
estudantes ou frequentadores da escola. 

(E) É atípica a conduta do médico que 
prescreve, culposamente, drogas para 
paciente que dela não necessitava. 
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Considerando a legislação aplicável e o 
entendimento dos Tribunais Superiores, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Não caracteriza o crime de tortura a conduta 
do carcereiro que constrange o preso, 
mediante grave ameaça, a submeter-se à 
situação vexatória não autorizada em lei. 

(B) A prática de crime ou contravenção penal 
contra a mulher, com violência ou grave 
ameaça, no ambiente doméstico, não 
impede a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos. 

(C) Segundo entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça, é penalmente típica a conduta de 
violar decisão administrativa de suspensão 
da habilitação para conduzir veículo 
automotor. 

(D) É hediondo o crime de furto qualificado pela 
subtração de substâncias explosivas. 

(E) É penalmente atípica a conduta de provocar, 
culposamente, incêndio em mata ou floresta. 
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João portava arma de fogo de uso permitido 
em via pública quando, ao amarrar seu 
calçado, ela disparou, sem, no entanto, 
atingir ninguém. Devido ao barulho 
provocado, a polícia foi acionada e abordou 
João, localizando o armamento e 
constatando que o seu registro de cautela 
estava vencido.  

Nessa situação hipotética, João 

 

(A) deverá responder pelos crimes de porte 
ilegal de arma de fogo de uso permitido e 
disparo de arma de fogo, em concurso 
formal. 

(B) ante a atipicidade de sua conduta, não 
deverá ser processado por nenhum crime. 

(C) deverá responder pelos crimes de porte 
ilegal de arma de fogo de uso permitido e 
disparo de arma de fogo, em concurso 
material. 

(D) deverá responder unicamente pelo crime de 
porte ilegal de arma de fogo de uso 
permitido. 

(E) ante a ocorrência da consunção, deverá 
responder unicamente pelo crime de disparo 
de arma de fogo. 

 

 

Direito Processual Penal e 
Execução Penal 
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A respeito do habeas corpus, analise as 
assertivas a seguir e assinale a alternativa 
correta.  

 

I. A Defensoria Pública impetrou habeas 
corpus em favor de réu em processo penal, 
alegando a ausência de justa causa para a 
acusação, posto que baseada em elementos 
de informação obtidos em busca e apreensão 
ilegalmente realizadas. Antes do julgamento 
do mérito do habeas corpus, foi proferida 
sentença condenatória. Nesse caso, não 
haverá prejuízo ao julgamento do habeas 
corpus. 

II. João foi condenado definitivamente ao 
cumprimento de pena de 3 anos de reclusão 
e 10 dias-multa, a ser cumprido em regime 
inicial semiaberto. Finalizado o cumprimento 
da pena privativa de liberdade, João procurou 
a Defensoria Pública, alegando que não 
possui recursos financeiros para pagar a 
multa aplicada e, por causa de seus 
antecedentes, não consegue emprego. Nesse 
caso, por se tratar de dívida de valor 
submetida ao regime de execuções fiscais, a 
Defensoria Pública poderá impetrar habeas 
corpus, requerendo a declaração da extinção 
da punibilidade. 

III. O Ministério Público do Estado do Paraná 
instaura, de ofício, procedimento 
investigatório direcionado a apurar a prática 
reiterada de crime de receptação 
supostamente praticado por Carlos. O 
procedimento tramita há 8 anos e, até a 
presente data, não houve oferecimento de 
denúncia. Carlos procura a Defensoria 
Pública alegando prejuízos de ordem moral e 
material decorrentes da persistência da 
investigação contra sua pessoa. Nesse caso, 
o membro da Defensoria Pública deverá 
impetrar habeas corpus, perante o Juízo de 
primeiro grau, postulando o trancamento da 
investigação preliminar. 

IV. O habeas corpus não comporta 
legitimação extraordinária, pois se trata de 
remédio constitucional que pode ser 
impetrado por qualquer pessoa, sem auxílio 
de advogado. 
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V. Augusto, professor de nível primário, foi 
denunciado por suposto estupro de 
vulnerável. O Ministério Público requereu sua 
prisão preventiva, mas o Juiz indeferiu o 
pedido e decretou medida cautelar de 
afastamento da função pública. Nesse caso, a 
decisão não poderá ser atacada por habeas 
corpus, pois não há ofensa ao direito 
ambulatorial de Augusto. 

 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(C) Apenas a assertiva V está correta. 

(D) Nenhuma assertiva está correta. 

(E) Todas as assertivas estão corretas.  
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Considere a seguinte situação hipotética: 

Eduardo, multirreincidente específico, foi 
capturado por agentes da guarda municipal 
por ter, supostamente, cometido o crime de 
furto qualificado pela escalada. Eduardo foi 
avistado por populares pulando um muro de 
3 metros de altura de um estabelecimento 
comercial. Alguns minutos depois, Eduardo 
se evadiu do local com a quantia subtraída de 
R$ 18,00. Os transeuntes acionaram a guarda 
municipal, repassando as características 
pessoais e os trajes utilizados pelo suspeito. 
Cerca de 20 minutos depois do início das 
buscas pelas redondezas, os agentes da 
guarda municipal encontraram Eduardo e 
realizaram sua captura. 

Com base nessa situação, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Se durante a audiência de custódia o Juiz 
relaxar a prisão em flagrante reconhecendo 
a insignificância da conduta de Eduardo, 
este não poderá ser denunciado pela prática 
do crime, pois a decisão faz coisa julgada 
material. 

(B) Se for o caso de conversão da prisão em 
flagrante em preventiva e Eduardo for o 
único responsável pelos cuidados de seu 
filho de 10 anos, o Juiz deverá substituí-la 
por prisão domiciliar. 

(C) Se for imprescindível para as investigações 
do inquérito policial ou se Eduardo não tiver 
residência fixa ou não fornecer elementos 
necessários ao esclarecimento de sua 
identidade, o Juiz, caso haja representação 
da autoridade policial, poderá decretar a 
prisão temporária por até 5 dias. 

(D) A prisão em flagrante deverá ser relaxada 
pelo Juiz competente na medida em que os 
guardas municipais têm atribuição 
exclusivamente para a proteção de bens, 
serviços e instalações do município, sendo 
inconstitucional a prisão em flagrante. 

(E) Trata-se de flagrante impróprio. 
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Acerca dos direitos e das garantias 
fundamentais aplicáveis ao processo penal, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) O Supremo Tribunal Federal admite a 
execução provisória da decisão penal 
condenatória, enquanto pendente de 
julgamento os recursos extraordinários, 
porquanto estes não possuem efeito 
suspensivo. 

(B) Segundo entendimento dos Tribunais 
Superiores, no processo penal, a deficiência 
da defesa técnica constitui nulidade 
absoluta. 

(C) A autodefesa engloba o direito de presença, 
de audiência e o direito de postular 
pessoalmente em determinados atos do 
processo penal. 

(D) Não viola a ampla defesa a publicação de 
acórdão condenatório sem o voto vencido. 

(E) É indispensável a intimação do denunciado 
para oferecer contrarrazões ao recurso 
interposto contra a decisão que rejeitou a 
denúncia, exceto se oferecida pelo Defensor 
Público natural. 
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Considere a seguinte situação hipotética: 

Alberto, corretor de imóveis, foi denunciado 
pela prática do crime de apropriação indébita. 
O Juiz recebeu a denúncia e determinou a 
citação do acusado. O oficial de justiça 
tentou, por três vezes, citá-lo nos endereços 
contidos nos cadastros das concessionárias 
de serviço público. Em um dos endereços, 
Maria, mãe de Alberto, informou que não tem 
contato com seu filho há mais de um ano, 
não podendo indicar seu paradeiro. No outro 
endereço, vizinhos informaram que Alberto 
reside no local e trabalha em home office, 
saindo poucas vezes de casa. O oficial de 
justiça, notando movimentação estranha na 
residência, certificou que Alberto se ocultava 
e realizou sua citação por hora certa. 

Diante dessa situação, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) Se o acusado não comparecer, nem 
constituir advogado, ficarão suspensos o 
processo e o curso do prazo prescricional. 

(B) O Juiz, em decisão fundamentada, pode 
determinar a produção antecipada de provas 
e decretar a prisão preventiva do réu. 

(C) O Defensor Público deverá arguir a nulidade 
da citação, já que não houve autorização 
judicial para a citação com hora certa. 

(D) O Juiz deverá decretar a revelia e suspender 
o curso do processo e do prazo 
prescricional. 

(E) O Juiz deverá intimar o Defensor Público ou 
nomear defensor dativo, prosseguindo o 
processo. 
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Assinale a alternativa correta acerca dos 
recursos no processo penal. 

 

(A) O prazo para o ofendido não habilitado como 
assistente interpor recurso de apelação será 
de 15 dias, contados do término do prazo do 
Ministério Público. 

(B) O Código de Processo Penal não prevê 
expressamente recurso contra a decisão que 
deixa de homologar acordo de não 
persecução penal, sendo cabível apelação 
supletiva, por se tratar de decisão com força 
de definitiva. 

(C) Dentre os fatos extintivos do direito de 
recorrer, está prevista a deserção, de modo 
que a fuga do recorrente impedirá o 
julgamento do recurso de apelação. 

(D) O recurso em sentido estrito e o agravo na 
execução penal não possuem efeito 
regressivo. 

(E) Da decisão que determina a suspensão da 
habilitação para dirigir veículo automotor 
caberá recurso em sentido estrito, com efeito 
suspensivo. 
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Considere a seguinte situação hipotética: 

Tulio, investigado por integrar organização 
criminosa dedicada ao tráfico de drogas e 
representado pela Defensoria Pública, 
celebrou acordo de colaboração premiada 
com o Ministério Público do Estado do 
Paraná. O acordo firmado entre as partes 
continha informação sobre os líderes da 
organização criminosa investigada, 
acompanhada de elementos de corroboração 
(cadernos, imagens e depoimentos) e 
cláusula de imunidade ao colaborador. 
Municiado dos elementos de corroboração, o 
Ministério Público identificou os demais 
integrantes da organização criminosa e suas 
posições hierárquicas. Finalizada a 
investigação, o Ministério Público ofereceu 
denúncia em face de todos os integrantes da 
organização criminosa, à exceção de Tulio, 
os quais foram condenados. Após a sentença 
condenatória, o Ministério Público requereu a 
homologação do acordo de colaboração 
premiada firmado com Tulio. 

Tomando por base o caso descrito, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) O Juiz deverá homologar o acordo de 
colaboração, pois sua competência abrange 
os fatos conexos com o julgado. 

(B) O Juiz deverá homologar o acordo de 
colaboração premiada, pois se trata de 
exceção à competência originária do 
Tribunal de Justiça. 

(C) O Juiz não poderá homologar o acordo de 
colaboração premiada porque não ocorreu a 
fase de instrução preliminar destinada à 
confirmação da veracidade das informações 
prestadas pelo colaborador. 

(D) O Juiz não poderá homologar o acordo de 
colaboração premiada, pois o acordo de 
imunidade representa exceção ao princípio 
da obrigatoriedade da ação penal e só pode 
ocorrer quando o colaborador não for o líder 
da organização criminosa e for o primeiro a 
prestar efetiva colaboração, ainda que haja 
inquérito policial investigando os fatos 
apontados pelo colaborador. 

(E) O Juiz não poderá homologar o acordo na 
medida em que sua competência teria se 
encerrado com a prolação da sentença 
condenatória, razão pela qual a competência 
para a homologação do negócio jurídico 
seria do Tribunal de Justiça ou do Juízo das 
Execuções Penais. 
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Acerca do acordo de não persecução penal, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) O acordo de não persecução penal é 
admitido para crimes cometidos antes da 
vigência da Lei n.º 13.964/2019, desde que 
não tenha sido proferida sentença penal 
condenatória. 

(B) Por se tratar de direito público subjetivo do 
investigado, a recusa do Ministério Público 
em ofertar o acordo de não persecução 
penal poderá ser suprida pelo juiz, que fixará 
suas condições uma vez atendidos os 
requisitos para a concessão. 

(C) Descumpridos os termos do acordo de não 
persecução penal, o oferecimento da 
denúncia dependerá da rescisão do negócio 
jurídico, sendo indispensável a prévia 
manifestação do investigado. 

(D) Não se admite a celebração do acordo de 
não persecução penal no crime de injúria 
cometido contra mulher no contexto de 
violência doméstica e familiar. Por outro 
lado, se a injúria for proferida contra o 
homem durante uma desavença doméstica, 
será cabível o acordo. 

(E) Em razão do princípio da paridade, o acordo 
de não persecução penal poderá ser 
oferecido pelo querelante, devendo o 
Ministério Público fiscalizar o cumprimento 
de seus requisitos e condições. 
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Considere a seguinte situação hipotética: 

O Ministério Público ofereceu denúncia 
contra Antônio, narrando que o réu teria, na 
companhia de terceira pessoa não 
identificada, subtraído aparelho celular de 
Carolina mediante emprego de violência 
física. Como o coautor não foi identificado, o 
Ministério Público classificou a conduta 
como roubo simples. Imagens da câmera de 
monitoramento de um estabelecimento foram 
juntadas nos autos, comprovando a coautoria 
de pessoa desconhecida. As testemunhas 
ouvidas na audiência de instrução relataram 
que viram duas pessoas roubando a 
ofendida, mas apenas Antônio foi preso em 
flagrante. Em alegações finais, o Ministério 
Público reiterou os termos da denúncia e 
requereu a condenação de Antônio por roubo 
simples. O juiz condenou Antônio pela 
prática de roubo, reconhecendo, de ofício, a 
causa especial de aumento de pena do 
concurso de agentes.  

Nesse caso, a sentença é 

 

(A) nula, pois o juiz realizou mutatio libelli sem o 
prévio aditamento da denúncia pelo 
Ministério Público. 

(B) válida, pois o juiz realizou mutatio libelli de 
ofício. 

(C) nula, pois o juiz superou os limites da 
emendatio libelli, já que reconheceu 
circunstância majorante da pena em prejuízo 
do réu. 

(D) nula, pois o juiz violou o princípio da 
correlação ou da congruência entre 
acusação e sentença. 

(E) válida, pois o juiz pode reconhecer 
circunstância narrada na denúncia, ainda 
que não haja sua capitulação jurídica na 
peça acusatória. 
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Analise as assertivas a seguir e assinale a 
alternativa correta.  

 

I. Durante a vigência da Lei n.º 
13.979/2020, que dispõe sobre as medidas 
para enfrentamento da emergência 
decorrente do novo coronavírus, ou durante a 
declaração de estado de emergência 
nacional, as medidas protetivas de urgência 
serão automaticamente prorrogadas. 

II. Em razão do princípio da reserva de 
jurisdição, somente o Juiz competente 
poderá deferir medidas protetivas de 
urgência que obrigam o agressor nos casos 
de violência doméstica e familiar contra a 
mulher.  

III. A retratação da representação pela 
ofendida em crimes de violência doméstica e 
familiar contra a mulher só será admitida 
perante o juiz, em audiência especialmente 
designada com tal finalidade, antes do 
oferecimento da denúncia e ouvido o 
Ministério Público. 

IV. A suspensão condicional do processo 
e a transação penal não se aplicam na 
hipótese de crimes sujeitos ao rito da Lei 
Maria da Penha, mas são cabíveis quando se 
tratar de contravenção penal. 

V. Em caso de prisão em flagrante por 
descumprimento de medida protetiva de 
urgência, crime com pena cominada de 3 
meses a 2 anos de detenção, somente o Juiz 
poderá conceder fiança ao autuado. 

 

(A) Apenas as assertivas II, III e V estão 
corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(C) Apenas a assertiva III está correta. 

(D) Apenas as assertivas I e V estão corretas. 

(E) Apenas a assertiva V está correta. 

 

52  

Acerca da jurisdição e da competência no 
processo penal, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Classifica-se a competência como absoluta e 
relativa. No primeiro caso, sua inobservância 
gera nulidade absoluta e pode ser 
reconhecida de ofício; no segundo caso, sua 
inobservância gera nulidade sanável, 
podendo ser prorrogada. Nesse sentido, a 
incompetência territorial não poderá ser 
reconhecida de ofício por ser relativa. 

(B) A competência para julgamento do crime de 
estelionato praticado mediante cheque sem 
fundos será o domicílio da vítima, sendo 
irrelevante que a recusa tenha se operado 
na agência do emitente localizada em cidade 
diversa. 

(C) A exceção da verdade ofertada em processo 
crime que apura a prática de calúnia deverá 
ser julgada em primeiro grau, ainda que o 
querelante seja autoridade com foro por 
prerrogativa de função, pois se trata de 
competência funcional pelo objeto do juízo. 

(D) A competência para julgamento de crime de 
abuso de autoridade praticado por Policia 
Militar em serviço será da Justiça Comum. 

(E) Em caso de crimes cometidos em concurso 
formal, haverá continência por cumulação 
subjetiva e a competência para julgamento 
será firmada pela prevenção. 
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Analise as assertivas a seguir e assinale a 
alternativa correta.  

 

I. A súmula vinculante n.º 56, ao afirmar 
que “a falta de estabelecimento penal 
adequado não autoriza a manutenção do 
condenado em regime prisional mais 
gravoso, devendo-se observar, nessa 
hipótese, os parâmetros fixados no RE 
641.320/RS” é um reflexo, ainda que tímido, 
do princípio do numerus clausus. 

II. O princípio da humanidade das penas 
está consagrado nas Regras de Mandela. 

III. A proibição de visitação como forma 
de sanção disciplinar é criticada pela 
doutrina especializada por violar o princípio 
da intranscendência da pena. 

IV. A Lei n.° 13.964/2019, que alterou a Lei 
de Execução Penal, aumentando o percentual 
de pena a ser cumprida para o fim de 
progressão de regime, não se aplica a fatos 
anteriores à sua vigência. 

V. Por violar o princípio da 
individualização da pena em concreto, o Juiz 
da Execução Penal não pode condicionar a 
progressão de regime à reparação do dano, 
se não constar essa determinação na decisão 
penal condenatória transitada em julgado. 

 

(A) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I, II, III e V estão 
corretas. 

(D) Apenas as assertivas II, III, IV e V estão 
corretas. 

(E) Todas as assertivas estão corretas. 
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Considere a seguinte situação hipotética: 

Ângelo, primário e com bons antecedentes, 
foi condenado pela prática do crime de roubo 
majorado pelo emprego de arma de fogo. 
Nesse caso, para que progrida de regime, 
além de boa conduta carcerária, será 
necessário o cumprimento de 

 

(A) 25% da pena. 

(B) 40% da pena. 

(C) 3/5 da pena. 

(D) 20% da pena. 

(E) 50% da pena. 
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Assinale a alternativa correta com base na 
jurisprudência dos Tribunais Superiores 
acerca do cometimento da falta grave e suas 
consequências na execução da pena. 

 

(A) A falta grave não interrompe o prazo para 
obtenção do livramento condicional. 

(B) A prática de falta grave interrompe a 
contagem do prazo para a progressão de 
regime de cumprimento de pena, o qual se 
reinicia a partir da preclusão da decisão que 
reconhece seu cometimento. 

(C) O reconhecimento de falta grave decorrente 
do cometimento de fato definido como crime 
doloso no cumprimento da pena depende do 
trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória no processo penal instaurado 
para apuração do fato. 

(D) A prática de falta grave interrompe o prazo 
para fim de comutação de pena ou indulto, o 
qual se reinicia a partir do cometimento 
dessa infração. 

(E) A posse de drogas para uso próprio dentro 
de penitenciária não constitui falta grave. 

 



Defensoria Pública do Estado do Paraná  INSTITUTO AOCP 

 

DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO  Tipo   – Página 29 

 

56  

Analise as assertivas a seguir e assinale a 
alternativa correta.  

 

I. O indiciamento, ato privativo da 
autoridade policial, é a atribuição da provável 
autoria de uma infração penal a determinada 
pessoa, sendo incabível o indiciamento de 
magistrados e membros do Ministério 
Público. 

II. Em obediência aos princípios da 
presunção de inocência e do devido 
processo legal, não se admite o início da 
investigação criminal com base puramente 
em reportagem jornalística. 

III. Tendo em vista que o inquérito policial 
é mera peça informativa e dispensável, 
eventuais vícios ocorridos no curso da 
investigação criminal não repercutem no 
processo penal, inclusive em se tratando de 
meios de obtenção de prova. 

IV. Segundo a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, a prerrogativa do membro 
da Defensoria Pública de acompanhar o 
inquérito policial não alterou sua 
característica inquisitorial, razão pela qual 
não haverá nulidade à falta de intimação do 
Defensor Público para a oitiva de testemunha 
a ser inquirida pela autoridade policial. 

V. A autoridade policial não poderá 
realizar, sem autorização do Ministério 
Público, acordo de colaboração premiada.  

 

(A) Apenas as assertivas I, II, III e V estão 
corretas. 

(B) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas II e V estão corretas. 

(E) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

 

 

GRUPO C 
Direito Civil 
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“Emerge da crescente valorização dos 
princípios constitucionais o farol que guia a 
hermenêutica do direito privado, nesta 
reviravolta que pôde ser alcunhada de Virada 
de Copérnico. Esta Virada tem sido objeto de 
constantes debates no Supremo Tribunal 
Federal.”  

 
FACHIN, Luiz Edson. OPINIÃO: Código Civil: vinte anos 
depois, regras e princípios atestam resiliência. Disponível em: 
https://www.conjur.com.br/2022-jan-10/luiz-edson-fachin-
codigo-civil-vinte-anos-depois. Acesso em 10 jan. 2022. 

 

Assinale a alternativa correta de acordo com 
as teses de repercussão geral na 
jurisprudência do STF. 

 

(A) A paternidade socioafetiva declarada em 
registro público impede o reconhecimento do 
vínculo de filiação concomitante baseado na 
origem biológica, com os efeitos jurídicos 
próprios. 

(B) A penhora de bem de família pertencente a 
fiador de contrato de locação é 
inconstitucional em virtude da 
incompatibilidade com o direito à moradia 
consagrado no art. 6° da Constituição 
Federal, com redação da EC 26/2000. 

(C) A preexistência de casamento ou de união 
estável de um dos conviventes não impede o 
reconhecimento de novo vínculo referente ao 
mesmo período em virtude da consagração 
do princípio da família eudemonista pelo 
ordenamento jurídico-constitucional 
brasileiro. 

(D) É inconstitucional o artigo do Código Civil 
que revela a possibilidade de ter-se como 
constituída a propriedade fiduciária de 
veículos com o registro do contrato na 
repartição competente para o licenciamento 
do bem. 

(E) Preenchidos os requisitos da Constituição 
Federal, o reconhecimento do direito à 
usucapião especial urbana não pode ser 
obstado por legislação infraconstitucional 
que estabeleça módulos urbanos na 
respectiva área em que situado o imóvel 
(dimensão do lote). 
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Tício e Mévia tiveram uma filha e 
consensualmente decidiram que se chamaria 
Valentina. Entretanto, no caminho do cartório 
de registro civil, o pai decidiu unilateralmente 
por alterar o prenome da criança, que passou 
a se chamar Diane Valentina.   

Com base na situação hipotética, de acordo 
com o Código Civil, a Lei de Registros 
Públicos (Lei Federal n.º 6.015/73) e a 
jurisprudência do STJ sobre o tema, assinale 
a alternativa correta. 

 

(A) É admissível a exclusão de prenome da 
criança na hipótese em que o pai informou, 
perante o cartório de registro civil, nome 
diferente daquele que havia sido 
consensualmente escolhido pelos genitores. 

(B) Uma vez provado que o acréscimo 
unilateralmente promovido pelo genitor por 
ocasião do registro civil da criança ocorreu 
por má-fé, será admissível a alteração do 
nome da filha. 

(C) A interessada, nos primeiros dois anos após 
ter atingido a maioridade civil, poderá, 
pessoalmente ou por procurador bastante, 
alterar o nome, averbando-se a alteração 
que será publicada pela imprensa. 

(D) A qualquer tempo, narrada a situação ao 
oficial do registro civil, este poderá, após 
manifestação do Ministério Público, retificar 
o documento e alterar o prenome 
independentemente de prévia autorização 
judicial. 

(E) A interessada, nos primeiros dois anos após 
ter atingido a maioridade civil, poderá 
requerer judicialmente, independentemente 
de manifestação do Ministério Público, a 
alteração do prenome. 
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O Senhor João tem oitenta anos de idade e 
há cinco anos datam as últimas notícias dele. 
Seu filho, José, procura a Defensoria Pública 
para saber sobre sua sucessão.  

Com base na situação hipotética e de acordo 
com o Código Civil e a jurisprudência do STJ 
sobre o tema, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Decorridos dois anos da arrecadação dos 
bens do Senhor João, ou, se ele deixou 
representante ou procurador, em se 
passando três anos, poderão os 
interessados requerer que se declare a 
ausência e se abra provisoriamente a 
sucessão. 

(B) Pode-se requerer a sucessão definitiva do 
Senhor João, sendo dispensável a abertura 
da sucessão provisória. 

(C) Cinco anos depois de passada em julgado a 
sentença que concede a abertura da 
sucessão provisória, poderão os 
interessados requerer a sucessão definitiva 
do Senhor João e o levantamento das 
cauções prestadas. 

(D) Em falta do cônjuge, a curadoria dos bens 
do ausente incumbe aos descendentes e 
aos irmãos do Senhor João, nessa ordem, 
não havendo impedimento que os iniba de 
exercer o cargo. 

(E) Regressando o Senhor João nos cinco anos 
seguintes à abertura da sucessão definitiva, 
ou algum de seus descendentes ou 
ascendentes, aquele ou estes haverão só os 
bens existentes no estado em que se 
acharem, os sub-rogados em seu lugar, ou o 
preço que os herdeiros e demais 
interessados houverem recebido pelos bens 
alienados depois daquele tempo. 
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O responsável por uma entidade religiosa 
devidamente registrada foi notificado, pelo 
locador do imóvel onde realiza atividades, de 
que o contrato será desfeito a partir do 
próximo mês. De acordo com a Lei de 
locação de imóveis urbanos (Lei Federal n.º 
8.245/91), assinale a alternativa correta. 

 

(A) Poderá ser desfeita a locação se o 
proprietário pedir o imóvel para demolição 
que venha a resultar em aumento mínimo de 
20% (vinte por cento) da área útil. 

(B) A locação não poderá ser desfeita por falta 
de pagamento do aluguel e demais 
encargos, bem como em decorrência da 
prática de infração legal ou contratual. 

(C) O contrato poderá ser rescindido para a 
realização de reparações urgentes 
determinadas pelo Poder Público, que não 
possam ser normalmente executadas com a 
permanência do locatário no imóvel ou, 
podendo, ele se recuse a consenti-las. 

(D) Julgada procedente a ação de despejo, o 
juiz determinará a expedição de mandado de 
despejo, que conterá o prazo de 30 (trinta) 
dias para a desocupação voluntária se a 
locação for desfeita para a realização de 
reparações urgentes determinadas pelo 
Poder Público, que não possam ser 
normalmente executadas com a 
permanência do locatário no imóvel ou, 
podendo, o locatário se recuse a consenti-
las. 

(E) Julgada procedente a ação de despejo, o 
prazo para a desocupação voluntária será de 
um ano caso a locação tenha sido desfeita 
em decorrência da prática de infração legal 
ou contratual. 
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Josefa procura a Defensoria Pública 
afirmando que seu companheiro, José, foi 
diagnosticado com mal de Alzheimer. Narra 
também que José tem um filho, João, criança 
que está sob a guarda de fato da mãe, Maria. 
Diante dessa situação hipotética e com base 
no Código Civil, no Estatuto da pessoa com 
deficiência (Lei nº 13.146/2015) e na 
jurisprudência do STJ sobre o tema, analise 
as assertivas e assinale a alternativa correta. 

 

I. José é absolutamente incapaz. 

II. José poderá se casar, exercer direitos 
sexuais e reprodutivos e exercerá o direito à 
adoção, como adotante ou adotando, em 
igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas. 

III. Em caso de ação de regulamentação 
de convivência familiar intentada por Maria 
nos interesses de João, o juiz deverá 
suspender a convivência com José pela 
segurança da criança. 

IV. É possível a José valer-se do processo 
da tomada de decisão apoiada, pelo qual a 
pessoa com deficiência elege pelo menos 2 
(duas) pessoas idôneas, com as quais 
mantenha vínculos e que gozem de sua 
confiança, para prestar-lhe apoio na tomada 
de decisão sobre atos da vida civil, 
fornecendo-lhes os elementos e informações 
necessários para que possa exercer sua 
capacidade. 

 

(A) Apenas as assertivas II, III e IV estão 
corretas.  

(B) Apenas a assertiva IV está correta.  

(C) Apenas as assertivas II e IV estão corretas.  

(D) Apenas as assertivas  II e III estão corretas.  

(E) Todas as assertivas estão corretas.  
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De acordo com o Código Civil e os 
posicionamentos enunciados nas Jornadas 
de Direito Civil do Conselho de Justiça 
Federal, assinale a alternativa correta sobre 
cláusulas contratuais e sua validade. 

 

(A) O pacto marciano é a cláusula contratual 
que, em relações paritárias, autoriza que o 
credor se torne proprietário da coisa objeto 
da garantia mediante aferição de seu justo 
valor e restituição do supérfluo (valor do bem 
em garantia que excede o da dívida), e não 
afronta o Código Civil. 

(B) O pacto comissório é a cláusula contratual 
que autoriza o credor pignoratício, anticrético 
ou hipotecário a ficar com o objeto da 
garantia, se a dívida não for paga no 
vencimento, sendo considerada válida 
segundo o Código Civil. 

(C) A cláusula constitutiva de mandato, lançada 
no endosso em título de crédito, que confere 
ao endossante o exercício dos direitos 
inerentes ao título, é considerada nula pelo 
Código Civil. 

(D) Cláusula de exclusão de cobertura por 
suicídio é aquela que exclui o pagamento do 
capital por suicídio do segurado, sendo 
considerada válida pelo Código Civil se 
determina que o beneficiário não tem direito 
ao capital estipulado se o segurado se 
suicida após os primeiros cinco anos da 
vigência inicial do contrato. 

(E) Cláusula de reversão é aquela em que o 
donatário estipula que os bens doados 
voltem ao seu patrimônio, se sobreviver ao 
doador, e afronta o Código Civil se estipular 
prazo maior de 2 (dois) anos para o 
exercício da faculdade. 
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Acerca dos direitos reais no Código Civil, na 
lei de regularização Fundiária –  REURB (Lei 
Federal n.º 13.465/17) –, no Estatuto da 
Cidade (Lei Federal nº 10.257/01) e na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
sobre o tema, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Se a construção, feita parcialmente em solo 
próprio, invade solo alheio em proporção não 
superior à décima parte deste, adquire o 
construtor de boa-fé a propriedade da parte 
do solo invadido. 

(B) Por previsão legal expressa, presumir-se-á 
de modo absoluto o abandono do imóvel 
urbano, com a intenção de não mais o 
conservar em seu patrimônio, quando, 
cessados os atos de posse, deixar o 
proprietário de satisfazer os ônus fiscais. 

(C) Por previsão legal expressa, a usucapião 
especial coletiva de imóvel rural será 
declarada pelo juiz, mediante sentença, a 
qual servirá de título para registro no cartório 
de registro de imóveis. 

(D) A instituição do condomínio urbano simples 
será registrada na matrícula do respectivo 
imóvel, na qual deverão ser identificadas as 
respectivas unidades autônomas, conforme 
disposto em convenção de condomínio, que 
deverá ser apresentada ao Cartório de 
Registro de Imóveis no ato do registro. 

(E) É impenhorável a pequena propriedade rural 
familiar constituída de mais de 01 (um) 
terreno, ainda que descontínuos, desde que 
com área total inferior a 04 (quatro) módulos 
fiscais do município de localização, detraídas 
as servidões de passagem ou áreas de 
passagem forçada. 
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Sobre usucapião de bens imóveis, segundo o 
Código Civil e a jurisprudência do STJ em 
relação ao tema, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) O proprietário pode ser privado da coisa se o 
imóvel reivindicado consistir em extensa 
área, na posse ininterrupta e de boa-fé, por 
mais de cinco anos, de considerável número 
de pessoas, e estas nela houverem 
realizado, em conjunto ou separadamente, 
obras e serviços considerados pelo juiz de 
interesse social e econômico relevante, 
ocasião em que o juiz fixará a justa 
indenização devida ao proprietário. 

(B) Não se reconhece a usucapião do domínio 
útil de bem público sobre o qual tinha sido, 
anteriormente, instituída enfiteuse. 

(C) A ocupação de bem público configura posse 
se o possuidor ignora o vício ou o obstáculo 
que impede a aquisição da coisa. 

(D) Adquire a propriedade do imóvel aquele que, 
contínua e incontestadamente, com justo 
título e boa-fé, o possuir por cinco anos, se o 
houver adquirido, onerosamente, com base 
no registro constante do respectivo cartório, 
cancelado posteriormente, desde que os 
possuidores nele tiverem estabelecido a sua 
moradia ou realizado investimentos de 
interesse social e econômico. 

(E) Terras em faixas de fronteira sem registro 
imobiliário presumem-se terras devolutas, 
cabendo ao ente federativo comprovar a 
titularidade desses terrenos quando situados 
em área rural. 
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Jovem de 20 anos procura a Defensoria 
Pública narrando que autorizou 
expressamente a publicação de imagens 
suas de nudez em um site para fins 
comerciais, porém as visualizou em outro site 
adulto, veiculadas sem seu consentimento. 
Com base nessa situação hipotética e 
considerando o Marco Civil da Internet (Lei 
Federal n.º 12.965/2014) e a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) As imagens de nudez, produzidas e cedidas 
para fins comerciais – absolutamente lícitos 
– não ostentam natureza privada, que 
estabelece a responsabilização do provedor, 
caso, após ordem judicial específica, não 
tomar as providências para, nos limites 
técnicos do seu serviço, tornar indisponível o 
conteúdo apontando. 

(B) O provedor de aplicações de internet deverá 
manter os respectivos registros de acesso a 
aplicações de internet, sob sigilo, em 
ambiente controlado e de segurança, pelo 
prazo de 1 (um) ano, nos termos do 
regulamento. 

(C) Em observância à liberdade de expressão, 
comunicação e manifestação de 
pensamento, a exclusão e o cancelamento 
dos serviços e das funcionalidades da conta 
ou do perfil de usuário de redes sociais 
somente poderão ser realizados com justa 
causa e motivação. 

(D) O provedor de aplicações de internet 
somente poderá ser responsabilizado 
civilmente por danos decorrentes de 
conteúdo gerado por terceiros se, após 
ordem judicial específica, não tomar as 
providências para tornar indisponível a 
divulgação, sem autorização de seus 
participantes, de imagens ou de atos sexuais 
de caráter privado. 

(E) Moderação em redes sociais são ações dos 
provedores de redes sociais de exclusão, 
suspensão ou bloqueio da divulgação de 
conteúdo gerado por terceiros, incluídos 
aqueles que se destinam à troca de 
mensagens instantâneas e às chamadas de 
voz. 

 



Defensoria Pública do Estado do Paraná  INSTITUTO AOCP 

 

DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO  Tipo   – Página 34 

 

66  

Assinale a alternativa correta acerca das 
regras de sucessão legítima no Código Civil. 

 

(A) São herdeiros necessários o cônjuge, os 
descendentes, os ascendentes e os irmãos. 

(B) O direito de representação dá-se na linha 
reta ascendente. 

(C) A sucessão legítima defere-se aos 
descendentes, em concorrência com o 
cônjuge sobrevivente, salvo se casado este 
com o falecido no regime da separação 
convencional de bens. 

(D) Concorrendo com ascendente em primeiro 
grau, ao cônjuge tocará um a quarta parte da 
herança. 

(E) Em concorrência com os descendentes, 
caberá ao cônjuge quinhão igual ao dos que 
sucederem por cabeça, não podendo a sua 
quota ser inferior à quarta parte da herança, 
se for ascendente dos herdeiros com que 
concorrer. 

 

 

Direito Processual Civil 
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Considere a seguinte situação hipotética: 

Gabriela Barbosa e Bruno Ribeiro (10 anos), 
este representado por aquela, representados 
por advogada, propuseram ação de guarda 
unilateral e alimentos com requerimento de 
tutela provisória de urgência em face de 
Rodrigo Luiz, na Vara de Família de Colombo 
(Região Metropolitana de Curitiba). A 
justificativa do pedido de guarda foi que o 
genitor teria deixado a criança trancada em 
casa para ir a um bar encontrar os amigos, o 
que demonstra sua total inaptidão de exercê-
la. Para comprovar a sua alegação, Gabriela 
juntou a declaração de uma vizinha de 
Rodrigo, que teria presenciado o fato. A 
Magistrada Andrea Pereira, ao receber a 
petição inicial, dentre outras questões, 
deferiu, antes de ouvir o Requerido, tutela 
antecipada, para determinar que o genitor 
somente visitasse o filho na presença da 
genitora. Rodrigo, citado, assistido pela 
Defensoria Pública, sem recorrer da decisão 
que acolheu a tutela de urgência, apresentou 
contestação, por meio da qual afirmou não 
ter deixado a criança sozinha, mas sim com 
sua outra filha de 18 anos. Para comprovar 
sua alegação, o requerido juntou a 
declaração de sua filha. Na ocasião, ainda, 
requereu o retorno da visita ao seu filho na 
sua residência, com possibilidade de a 
criança pernoitar. Intimada para apresentar 
impugnação à contestação, Gabriela juntou 
uma petição para comunicar que havia 
mudado para a cidade de Curitiba, de forma 
que o processo deveria ser remetido para 
essa cidade. As partes, então, para provar 
suas alegações, requereram o depoimento 
pessoal da parte contrária e a oitiva das 
testemunhas que elaboraram as declarações 
apresentadas juntamente com a petição 
inicial e a contestação. O processo foi 
remetido à conclusão, e a Magistrada Alice 
proferiu o seguinte despacho saneador 
(trecho):  
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(...) [2] Indefiro o requerimento apresentado 
pelo genitor de retomar a visita, ante à 
ocorrência da estabilização da decisão 
concessiva da tutela antecipada, nos termos 
do art. 304, CPC. [3] Indefiro, também, a 
remessa dos autos a uma das Varas de 
Família de Curitiba, já que são irrelevantes as 
modificações do estado de fato ou de direito 
ocorridas posteriormente. [4] Para 
comprovação dos fatos, defiro: (4.1) o 
depoimento pessoal das partes, que devem 
ser intimadas pessoalmente e advertidas de 
que o não comparecimento pode acarretar a 
pena de confesso; (4.2) A oitiva de 
testemunhas, desde que não sejam as que 
firmaram as declarações apresentadas na 
fase postulatória, já que estas manifestações 
suprem a necessidade de ouvi-las em juízo, 
devendo o respectivo advogado e defensor(a) 
público(a) intimá-las; (...) [8] Por fim, intimem-
se as partes para, querendo, peçam 
esclarecimentos ou solicitem ajustes, no 
prazo comum de 5 (cinco) dias. 

 

A partir da análise do despacho saneador, 
analise as assertivas a seguir e assinale a 
alternativa correta.  

I. O indeferimento do requerimento de 
reanálise da tutela de urgência antes 
concedida, devido à estabilização da decisão 
concessiva de tutela antecipada, deve 
receber ajuste, já que, dentre outros motivos, 
a tutela antecipada não foi apresentada de 
forma antecedente, a tutela pretendida não 
tem natureza satisfativa e o(a) requerido(a) 
apresentou contestação, o que, segundo 
parte da doutrina e precedentes do STJ e 
TJPR, é suficiente para afastar a estabilidade 
da tutela antecipada. 

II. O indeferimento do requerimento de 
remessa dos autos a uma das Varas de 
Curitiba não merece ajuste, já que, com base 
no princípio da perpetuatio jurisdiciones, 
sendo a competência territorial relativa, a 
alteração de domicílio posteriormente ao 
ajuizamento da ação não autoriza a 
modificação de competência. 

III. O indeferimento da oitiva de 
testemunhas, por considerá-la 
desnecessária, ante à juntada de 
declarações, não merece ajuste, já que, pelo 
princípio da persuasão racional, o juiz é livre 
para formar seu convencimento, dando às 
provas produzidas o peso que entender 
cabível em cada processo, não havendo uma 
hierarquia entre os meios de prova. 

IV. A parte da decisão que estabelece ser 
responsabilidade da Defensoria Pública 
intimar as testemunhas arroladas merece 
ajuste, já que a intimação deve ser feita pela 
via judicial quando a testemunha houver sido 
arrolada pelo Ministério Público ou pela 
Defensoria Pública. 

V. A parte da decisão que determinou a 
intimação pessoal da parte para prestar 
depoimento merece parcial ajuste, já que, no 
caso da parte representada por advogada, 
basta a intimação desta. 

 

(A) Apenas as assertivas I, II e IV estão 
corretas. 

(B) Apenas as assertivas II, III e V estão 
corretas. 

(C) Apenas a assertiva I está correta. 

(D) Apenas a assertiva IV está correta. 

(E) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 
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Segundo ensina Fredie Didier Jr., “No 
capítulo sobre a teoria da ação, vimos que o 
CPC atual não mais se vale da categoria 
condição da ação como gênero, de que são 
espécies a legitimidade ad causam e o 
interesse de agir. O CPC continua a regular 
essas espécies de requisito de 
admissibilidade do processo, não mais sob a 
rubrica "condição da ação". Ao enumerar as 
hipóteses de extinção do processo sem 
resolução do mérito, o CPC, no inciso VI do 
art. 483, menciona a ilegitimidade e a falta de 
interesse processual. Subsomem-se, então, à 
tradicional e consagrada categoria dos 
"pressupostos processuais", guarda-chuva 
que abrange todos os requisitos de 
admissibilidade de um processo”.  

Diante do exposto, sobre a legitimação para 
agir e o interesse processual, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) O ente público detém legitimidade e 
interesse para intervir, incidentalmente, na 
ação possessória entre particulares, 
podendo deduzir qualquer matéria defensiva, 
exceto domínio. 

(B) O espólio possui legitimidade passiva ad 
causam na ação de ressarcimento de 
remuneração indevidamente paga após a 
morte de ex-servidor e recebida por seus 
herdeiros. 

(C) Qualquer descendente possui legitimidade 
(sucessiva e não concorrente), por direito 
próprio, para propor o reconhecimento do 
vínculo de parentesco em face dos avós ou 
de qualquer ascendente de grau superior, 
desde que o pai tenha iniciado a ação de 
prova da filiação em vida. 

(D) Terceiro, que adquire imóvel cuja compra 
originária foi realizada por meio de 
financiamento superfaturado, conforme 
reconhecido em ação coletiva de consumo, 
possui legitimidade ativa para requerer a 
liquidação e a execução da condenação 
imposta ao agente financiador de restituir ao 
mutuário as parcelas cobradas em excesso. 

(E) Os árbitros ou instituições arbitrais não 
possuem legitimidade para figurar no polo 
passivo da ação prevista no art. 33, caput, e 
§ 4º, da Lei n.° 9.307/1996, no cumprimento 
de sentença arbitral e em tutelas de 
urgência. 
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Jair, assistido pela Defensoria Pública, 
propôs ação em face de Sérgio, ao 
argumento de que este não teria cumprido 
sua obrigação (entrega de uma motocicleta) 
em contrato de compra e venda de veículo 
automotor. O demandado, devidamente 
citado, apresentou contestação, por meio da 
qual alegou, dentre outras teses, que não o 
fez porque Jair não depositou o valor da 
transferência do bem, conforme ambos 
haviam combinado, fato que o autor afirma 
não existir. A Defensoria Pública que atua no 
processo, então, foi intimada para, querendo, 
apresentar impugnação à contestação.  

Com base nessa situação hipotética, a fim de 
assegurar o direito da parte assistida, 

 

(A) o(a) Defensor(a) Público(a) deve se 
manifestar expressamente a respeito da tese 
alegada na contestação, sob pena de serem 
consideradas verdadeiras as alegações de 
fato formuladas pela parte demandada 
(revelia inversa), já que o fato novo 
apresentado pelo réu na sua defesa e não 
impugnado pela parte autora, por si só, torna 
a questão fática incontroversa, o que deve 
atrair a aplicação, no que couber, do art. 
344, CPC. 

(B) o(a) Defensor(a) Público(a) deve se 
manifestar expressamente a respeito da tese 
alegada na peça de defesa, sob pena de 
serem consideradas verdadeiras as 
alegações de fato formuladas pela parte 
demandada (revelia inversa), já que o fato 
novo apresentado pelo réu na contestação, 
por si só, será considerado como pedido 
reconvencional e, não sendo impugnado 
pela parte autora, torna a questão fática 
incontroversa, conforme art. 344, CPC. 

(C) é recomendável que o(a) Defensor(a) 
Público(a) apresente impugnação à 
Contestação, embora não seja necessário, já 
que a simples ausência de impugnação à 
contestação, por si só, não implica em 
confissão, visto que a lei não impõe ao autor 
o ônus de se manifestar, nem grava 
qualquer consequência para a omissão. 

(D) o(a) Defensor(a) Público(a)  deve devolver o 
processo sem manifestação, visto que a 
questão apresentada pela parte ré, no caso 
apresentado, não configura fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do(a) 
autor(a). 
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(E) é recomendável que o(a) Defensor(a) 
Público(a) apresente impugnação à 
Contestação, embora não seja necessário, 
visto que o Magistrado(a), com base no 
princípio do devido processo legal 
substancial, pode aplicar os efeitos da 
revelia (revelia inversa) a depender do caso 
concreto. 
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No que tange à ação monitória, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) É cabível o pedido de repetição de indébito 
em dobro –  previsto no art. 940 do CC/02 – 
em sede de embargos monitórios, já que a 
condenação ao pagamento dobrado do valor 
indevidamente cobrado pode ser formulada 
em qualquer via processual, prescindindo de 
ação própria para tanto. 

(B) Em ação monitória fundada em cheque 
prescrito ajuizada contra o emitente, é 
indispensável a menção ao negócio jurídico 
subjacente à emissão da cártula. 

(C) Na petição inicial, incumbe ao autor 
explicitar, conforme o caso, a importância 
devida, instruindo-a, com memória de 
cálculo, o valor atual da coisa reclamada, o 
conteúdo patrimonial em discussão ou o 
proveito econômico perseguido, sob pena 
de, conforme estabelece o Código de 
Processo Civil, após a oitiva das partes, a 
ação ser convertida em ação de cobrança 
pelo rito ordinário. 

(D) A apelação contra a sentença, que julga 
improcedentes os embargos ao mandado 
monitório, é dotada de efeito suspensivo 
automático, conforme art. 702, § 4º c/c art. 
1.012, § 1º, V, ambos do CPC. 

(E) Conforme jurisprudência amplamente 
majoritária do Superior Tribunal de Justiça, a 
simples cópia do título executivo não é 
documento hábil a ensejar a propositura de 
ação monitória. 
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Considere a seguinte situação hipotética: 

Em 10/11/2021, Michele, domiciliada em São 
Paulo/SP, em visita a familiares na cidade de 
Curitiba, envolveu-se em um acidente de 
trânsito com Paulo, domiciliado em 
Florianópolis/SC. O fato ocorreu na cidade de 
Colombo, vizinha à Curitiba/PR. Na ocasião, 
Paulo sofreu a perda permanente do 
movimento do braço direito. Dias após o 
acidente, Paulo contraiu coronavírus e 
faleceu por complicações inerentes à doença. 
Marisa, esposa de Paulo, inventariante no 
processo de inventário em curso, 
representando o espólio, então, propôs ação 
compensatória por dano moral em face de 
Michele, que foi distribuída, em 09/01/2022, à 
1ª Vara cível de Florianópolis (foro central). 
Já Michele propôs uma ação indenizatória 
por dano material em face de Lucas e Aline, 
filhos de Paulo (herdeiros necessários), que 
foi distribuída, em 05/01/2022, à 1ª Vara Cível 
do Foro Central da Região Metropolitana de 
Curitiba/PR. 

Dos fatos narrados, é correto afirmar que  

 

(A) Michele, em sede de contestação, pode 
apresentar preliminares para alegar: (1) 
ilegitimidade ativa do espólio de Paulo, 
representado pela inventariante, para propor 
a ação compensatória por dano moral, já 
que a lesão a direito da personalidade tem 
natureza personalíssima, não podendo ser 
transmitida aos herdeiros; (2) incompetência 
relativa da 1ª Vara Cível de Florianópolis, 
visto que a ação poderia ser proposta 
somente no domicílio do réu ou do local do 
fato, nos termos do art. 53, V, CPC, de forma 
que as ações devem ser reunidas para 
julgamento conjunto, ante à conexão, no 
juízo prevento, qual seja: 1ª Vara Cível do 
Foro Central da Região Metropolitana de 
Curitiba/PR. 
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(B) Michele, em sede de contestação, pode 
apresentar preliminares para alegar: (1) 
ilegitimidade ativa do espólio de Paulo, 
representado pela inventariante, para propor 
a ação compensatória por dano moral, já 
que aquele apenas teria legitimidade para 
dar prosseguimento em eventual ação 
proposta por Paulo ainda em vida; (2) 
conexão entre as ações, pois ambas 
possuem a mesma causa de pedir, com 
requerimento de reunião de ambas para 
julgamento conjunto na 1ª Vara Cível do 
Foro Central da Região Metropolitana de 
Curitiba/PR, mesmo que haja alegação 
tempestiva de incompetência relativa pela 
parte contrária, visto que este é o juízo 
prevento, na forma do art. 55 c/c art. 58 c/c 
art. 59, todos do CPC. 

(C) Lucas e Aline, em sede de contestação, 
podem apresentar preliminares para alegar: 
(1) ilegitimidade para compor o polo passivo 
da ação indenizatória por dano material, já 
que esta deveria ter sido proposta em face 
do espólio de Paulo, representado por 
Marisa, na forma do art. 75, VII, CPC; (2) 
conexão entre as ações, pois ambas 
possuem a mesma causa de pedir, com 
requerimento de reunião de ambas para 
julgamento conjunto na 1ª Vara Cível de 
Florianópolis, visto que este é o juízo 
prevento, na forma do art. 55 c/c art. 58 c/c 
art. 59, todos do CPC.  

(D) Lucas e Aline, em sede de contestação, 
podem apresentar preliminares para alegar: 
(1) ilegitimidade para compor o polo passivo 
da ação indenizatória por dano material, já 
que esta deveria ter sido proposta em face 
do espólio de Paulo, representado por 
Marisa, na forma do art. 75, VII, CPC; (2) 
incompetência relativa da 1ª Vara Cível do 
Foro Central da Região Metropolitana de 
Curitiba/PR, visto que a ação poderia ser 
proposta no domicílio do(a) autor(a) ou no 
local do fato, na forma do art. 53, V, CPC, ou 
no domicílio do réu, na forma do art. 46, 
CPC, com requerimento de reunião das 
ações no foro competente (competência 
concorrente), qual seja: 1ª Vara Cível de 
Florianópolis. 

(E) Michele, em sede de contestação, antes de 
tratar das questões de mérito, pode 
apresentar preliminares para alegar: (1) 
ilegitimidade ativa do espólio de Paulo, 
representado pela inventariante, para propor 
a ação compensatória por dano moral, já 
que a lesão a direito da personalidade tem 
natureza personalíssima, não podendo ser 
transmitida aos herdeiros; (2) conexão entre 
as ações, pois ambas possuem a mesma 
causa de pedir, com requerimento de 
reunião de ambas para julgamento conjunto 
na 1ª Vara Cível do Foro Central da Região 
Metropolitana de Curitiba/PR, desde que não 
haja alegação tempestiva de incompetência 
relativa pela parte contrária, visto que este é 
o juízo prevento, na forma do art. 55 c/c art. 
58 c/c art. 59, todos do CPC. 
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Em relação à possibilidade de penhora de 
bens, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

(A) É impenhorável o único imóvel residencial do 
devedor que esteja locado a terceiros, desde 
que a renda obtida com a locação seja 
revertida para a subsistência ou a moradia 
da sua família. 

(B) O direito real de aquisição do devedor 
fiduciante, em regra, é penhorável, nos 
termos da Lei n.° 8.009/90. 

(C) O crédito oriundo de contrato de empreitada 
para a construção, ainda que parcial, de 
imóvel residencial encontra-se nas exceções 
legais à impenhorabilidade do bem de 
família. 

(D) O proprietário de imóvel gerador de débitos 
condominiais pode ter o seu bem penhorado 
em ação de cobrança ajuizada em face de 
locatário, já em fase de cumprimento de 
sentença, da qual não figurou no polo 
passivo. 

(E) Não é possível a penhora de percentual do 
auxílio emergencial para pagamento de 
crédito constituído em favor de instituição 
financeira. 
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Analise as assertivas a seguir, que tratam do 
tema cumprimento de sentença, e assinale a 
alternativa correta.  

 

I. Se o requerimento de cumprimento da 
sentença que reconhece o dever de pagar 
quantia certa for formulado após 6 (seis) 
meses do trânsito em julgado da sentença, a 
intimação será feita na pessoa do devedor, 
por meio de carta, com aviso de recebimento, 
encaminhada ao endereço constante dos 
autos. 

II. O cumprimento da sentença deve ser, 
em regra, dentre outros casos, efetuado 
perante o juízo que decidiu a causa no 
primeiro grau de jurisdição. Contudo, neste 
caso, o exequente poderá optar pelo juízo do 
atual domicílio do executado, pelo juízo do 
local onde se encontrem os bens sujeitos à 
execução ou pelo juízo do local onde deva 
ser executada a obrigação de fazer ou de não 
fazer, casos em que a remessa dos autos do 
processo será solicitada ao juízo de origem. 

III. Quando o executado alegar que o 
exequente, em excesso de execução, pleiteia 
quantia superior à resultante da sentença, 
cumprir-lhe-á declarar de imediato o valor 
que entende correto, apresentando 
demonstrativo discriminado e atualizado de 
seu cálculo, sob pena de a impugnação ser 
liminarmente rejeitada, se o excesso de 
execução for o seu único fundamento. 

IV. No cumprimento de sentença que 
reconheça a exigibilidade de obrigação de 
fazer ou de não fazer, o juiz poderá, a 
depender de requerimento da parte 
exequente, determinar as medidas 
necessárias à satisfação do exequente, para 
a efetivação da tutela específica ou a 
obtenção de tutela pelo resultado prático 
equivalente, o que inclui a aplicação de 
multa. 

V. A decisão que fixa a multa é passível 
de cumprimento provisório, devendo ser 
depositada em juízo, permitido o 
levantamento do valor após o trânsito em 
julgado da sentença favorável à parte. 

 

(A) Apenas as assertivas I e IV estão incorretas. 

(B) Apenas as assertivas II, III e IV estão 
corretas.  

(C) Apenas as assertivas II, IV e V estão 
corretas. 

(D) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(E) Apenas as assertivas I, III e IV estão 
incorretas. 
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Em relação à resposta do réu, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) O termo inicial do prazo para oferecer 
contestação na hipótese de acolhimento da 
impugnação ao cumprimento de sentença 
fundada na falta ou nulidade da citação se, 
na fase de conhecimento, o processo correu 
à revelia, é a data do espontâneo 
comparecimento do réu na fase satisfativa. 

(B) O réu poderá oferecer contestação, por 
petição, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo 
termo inicial será a data do protocolo do 
pedido de cancelamento da audiência de 
conciliação ou de mediação apresentado 
pelo réu, quando ambas as partes 
manifestarem, expressamente, desinteresse 
na composição consensual. No caso de 
litisconsórcio passivo, se um dos 
demandados manifestar desinteresse na 
realização da audiência de conciliação ou 
mediação, o termo inicial para a 
apresentação da contestação será, para 
cada um dos réus, a data de apresentação 
de seu respectivo pedido de cancelamento 
da audiência. 

(C) Quando, no processo, não se admitir a 
autocomposição, havendo litisconsórcio 
passivo e o autor desistir da ação em 
relação a réu ainda não citado, o prazo para 
resposta correrá da data do protocolo do 
pedido de cancelamento da audiência de 
conciliação ou de mediação. 

(D) Na ação de busca e apreensão de que trata 
o Decreto-Lei n.º 911/1969, a análise da 
contestação deve ocorrer antes da execução 
da medida liminar. 

(E) Quando houver mais de um réu, o dia do 
começo do prazo para contestar se inicia 
individualmente da data de juntada do 
respectivo aviso de recebimento, quando a 
citação ou a intimação for pelo correio. 
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A respeito das provas, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) Não sendo caso de juizado especial cível, o 
juiz não poderá, em substituição à perícia, 
determinar, quando o ponto controvertido for 
de menor complexidade, a produção de 
prova técnica simplificada, o que consistiria 
apenas na inquirição de especialista, pelo 
juiz, sobre ponto controvertido da causa que 
demande especial conhecimento científico 
ou técnico. 

(B) A distribuição diversa do ônus da prova 
também pode ocorrer por convenção das 
partes, mesmo quando recair sobre direito 
indisponível. 

(C) Nas ações que versarem sobre bens imóveis 
ou direitos reais sobre imóveis alheios, a 
confissão de um cônjuge ou companheiro 
valerá sem a do outro, salvo se o regime de 
casamento for o de separação absoluta de 
bens. 

(D) Não é lícito à parte provar com testemunhas, 
nos contratos simulados, a divergência entre 
a vontade real e a vontade declarada e, nos 
contratos em geral, os vícios de 
consentimento. 

(E) Quando a lei exigir instrumento público como 
da substância do ato, nenhuma outra prova, 
por mais especial que seja, pode suprir-lhe a 
falta. 
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Analise as assertivas a seguir, que tratam do 
recurso adesivo, e assinale a alternativa 
correta.  

 

I. A jurisprudência do STJ orienta que o 
recurso adesivo não fica limitado à matéria 
tratada no recurso principal, podendo 
impugnar capítulo diverso da decisão. 

II. Nos termos do CPC, somente será 
cabível recurso adesivo na apelação, no 
recurso extraordinário e no recurso especial. 

III. O não conhecimento do agravo em 
recurso especial principal torna prejudicado 
o recurso adesivo e seu respectivo agravo. 

IV. Conforme entendimento firmado no 
STJ, na hipótese de interposição de recurso 
nominado pela parte como apelação, com 
fundamento no art. 1.009 do CPC, admite-se o 
recebimento de recurso principal como 
adesivo, desde que a matéria tratada no 
recurso subordinado tenha correlação com o 
principal. 

 

(A) Apenas as assertivas II, III e IV estão 
corretas.  

(B) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e III estão incorretas.  

(D) Apenas as assertivas II e IV estão incorretas. 

(E) Todas as assertivas estão corretas. 
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Direito Difusos e Coletivos 
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Em relação à legitimidade da Defensoria 
Pública nas ações coletivas, analise as 
assertivas a seguir e assinale a alternativa 
correta.  

 

I. Conforme disposto na Lei n.º 7.347/85, 
dentre outros legitimados, a Defensoria 
Pública pode instaurar, sob sua presidência, 
inquérito civil, ou requisitar, de qualquer 
organismo público ou particular, certidões, 
informações, exames ou perícias, no prazo 
que assinalar, o qual não poderá ser inferior a 
10 (dez) dias úteis. 

II. Conforme decidiu o STJ, a Defensoria 
Pública possui legitimidade ativa ad causam 
para propor ação civil pública em nome 
próprio com o objetivo de defender 
interesses difusos, coletivos em sentido 
estrito e individuais homogêneos de 
consumidores lesados em razão de relações 
firmadas com as instituições financeiras.  

III. Conforme decidiu o STJ, a Defensoria 
Pública detém legitimidade para impetrar 
mandado de segurança coletivo, 
considerando a interpretação adotada pelo 
STF no julgamento do RE 733433, que serviu 
de leading case para o tema 0607. 

IV. Segundo estabelece a Lei n.º 8.429/92, 
a ação para apurar a prática de atos de 
improbidade administrativa poderá ser 
proposta, dentre outros legitimados, pela 
Defensoria Pública e seguirá o procedimento 
comum previsto na Lei n.º 13.105, de 16 de 
março de 2015 (Código de Processo Civil).   

V. Segundo dispõe a Lei n.º 13.300/16, o 
mandado de injunção coletivo pode ser 
promovido, dentre outros legitimados, pela 
Defensoria Pública, quando a tutela requerida 
for especialmente relevante para a promoção 
dos direitos humanos e a defesa dos direitos 
individuais e coletivos dos necessitados, na 
forma do inciso LXXIV do art. 5º da 
Constituição Federal.  

 

(A) Apenas as assertivas II, III e IV estão 
incorretas.  

(B) Apenas as assertivas I, II e III estão 
incorretas. 

(C) Apenas as assertivas II, III e V estão 
corretas.  

(D) Apenas as assertivas I, II e V estão corretas. 

(E) Apenas as assertivas II e V estão corretas. 
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Considere a seguinte situação hipotética: 

Um órgão da Administração Pública propôs 
ação coletiva em face de uma administradora 
de planos de saúde popular, que oferecia 
serviços de baixo custo com o intuito de 
tutelar direito de grupo de clientes. A ação foi 
julgada improcedente. Tempo depois, uma 
pessoa desse grupo de clientes buscou a 
Defensoria Pública para que esta propusesse 
novamente a mesma ação em face da 
administradora de planos de saúde.  

Nessa situação, qual orientação deve ser 
prestada pela Defensoria Pública? 

 

(A) Como o interesse a ser tutelado é coletivo 
em sentido estrito (transindividual, de 
natureza indivisível), qualquer legitimado 
poderá intentar outra ação com idêntico 
fundamento, já que a ação anterior foi 
julgada improcedente. 

(B) Como o interesse a ser tutelado é individual 
homogêneo (decorrente de origem comum), 
qualquer legitimado poderá intentar outra 
ação com idêntico fundamento, já que a 
ação foi julgada improcedente. 

(C) Como o interesse a ser tutelado é difuso 
(transindividual, de natureza indivisível), 
qualquer legitimado poderá intentar outra 
ação com idêntico fundamento, desde que a 
ação anterior tenha sido julgada 
improcedente por insuficiência probatória e 
haja novas provas. 

(D) Como o interesse a ser tutelado é coletivo 
em sentido estrito (transindividual, de 
natureza indivisível), qualquer legitimado 
poderá intentar outra ação com idêntico 
fundamento, desde que a ação anterior 
tenha sido julgada improcedente por 
insuficiência probatória e haja novas provas. 

(E) Como o interesse a ser tutelado é individual 
homogêneo (decorrente de origem comum), 
qualquer legitimado poderá intentar outra 
ação com idêntico fundamento, desde que a 
ação anterior tenha sido julgada 
improcedente por insuficiência probatória e 
haja novas provas. 
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Em relação ao cumprimento de sentença/ 
execução das sentenças proferidas em ações 
coletivas, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Em um caso em que há duas sentenças 
coletivas transitadas em julgado sobre o 
mesmo dano individual homogêneo, é 
possível o cumprimento individual da 
segunda sentença coletiva apenas em 
relação aos juros remuneratórios não 
contemplados no anterior título judicial 
coletivo já executado.  

(B) Não é viável, como medida coercitiva, a 
aplicação de multa civil (astreinte), ainda que 
já imputada multa administrativa, sob pena 
de configurar bis in idem. Por isso a 
existência de penalidade ou outra medida 
administrativa in abstracto (para o futuro) ou 
in concreto (já infligida), como resposta a 
determinada conduta ilegal, exclui a 
possibilidade de providência judicial, seja 
com cumprimento forçado de obrigação de 
fazer ou de não fazer, seja com 
determinação de restaurar e indenizar 
eventuais danos materiais e morais 
causados ao indivíduo, à coletividade, às 
gerações futuras e a bens estatais.  

(C) É possível propor, nos Juizados Especiais 
da Fazenda Pública, a execução de título 
executivo formado em ação coletiva que 
tramitou sob o rito ordinário, caso o valor da 
obrigação perseguida se enquadre na regra 
de competência da justiça especial. 

(D) Em ação civil pública proposta por 
associação, na condição de substituta 
processual, possuem legitimidade para a 
liquidação e execução da sentença todos os 
beneficiados pela procedência do pedido, 
desde que sejam filiados à associação 
promovente.  

(E) Nas ações coletivas, não é possível a 
limitação do número de substituídos em 
cada cumprimento de sentença por 
aplicação extensiva do art. 113, § 1º, do 
Código de Processo Civil, já que não há 
litisconsortes facultativos, por se tratar de 
hipótese de substituição processual. 
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Em relação a questões processuais inerentes 
à tutela coletiva, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) Em ação civil pública, não é possível a 
substituição da associação autora por outra 
associação caso a primeira venha a ser 
dissolvida, já que a legitimidade deve ser 
apurada no momento da propositura da 
ação. 

(B) Conforme jurisprudência remansosa do STJ, 
a eficácia da decisão proferida em Ação Civil 
Pública fica limitada ao território do juízo 
prolator da decisão. 

(C) Não se admite o cabimento da remessa 
necessária, tal como prevista no art. 19 da 
Lei n.° 4.717/65, nas ações coletivas que 
versem sobre direitos individuais 
homogêneos, já que as razões que 
fundamentaram o raciocínio analógico para a 
aplicação do art. 19 da Lei da Ação Popular 
a hipóteses de ação civil pública (Lei           
n.° 7.347/85) – sua transindividualidade e 
sua relevância para a coletividade como um 
todo – não são observadas em litígios que 
versem exclusivamente sobre direitos 
individuais homogêneos, os quais são 
apenas acidentalmente coletivos. 

(D) Reconhecida a continência, devem ser 
reunidas na Justiça Estadual as ações civis 
públicas propostas nesta e na Justiça 
Federal. 

(E) Somente é cabível agravo de instrumento 
contra as decisões interlocutórias proferidas 
nas ações civis públicas na fase de 
conhecimento se houver algumas das 
hipóteses previstas no art. 1.015, CPC, ou 
quando verificada a urgência decorrente da 
inutilidade do julgamento da questão no 
recurso de apelação. 
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Direito do Consumidor 
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Referente a planos de saúde e à proteção do 
consumidor na jurisprudência do STJ, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) É abusiva a cláusula que autoriza o reajuste 
de plano de saúde com base no aumento da 
sinistralidade. 

(B) Salvo disposição contratual expressa, os 
planos de saúde são obrigados a custear o 
tratamento médico de fertilização in vitro. 

(C) Havendo a migração de beneficiários do 
plano coletivo empresarial para o plano 
individual, em caso de aposentadoria de 
empregado, é abusiva a cláusula que 
permite a majoração do preço. 

(D) É válida a cláusula contratual de plano de 
saúde que limita no tempo a internação 
hospitalar do segurado. 

(E) É ilegítima a recusa de cobertura pelo plano 
de saúde de cirurgias complementares de 
caráter reparador ou funcional em paciente 
pós-cirurgia bariátrica, quando se revelarem 
necessárias ao pleno restabelecimento do 
segurado acometido de obesidade mórbida. 
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Acerca do superendividamento do 
consumidor, de acordo com o CDC e a lei do 
superendividamento, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) O consumidor poderá desistir, em 7 (sete) 
dias, da contratação de crédito consignado, 
a contar da data da celebração do contrato, 
sem necessidade de indicar o motivo. 

(B) Nos contratos conexos, coligados ou 
interdependentes ao de fornecimento de 
crédito, a invalidade ou a ineficácia do 
contrato principal implicará, de pleno direito, 
a do contrato de crédito que lhe seja conexo, 
ressalvado ao fornecedor do crédito o direito 
de obter do fornecedor do produto ou serviço 
a devolução dos valores entregues, inclusive 
relativamente a tributos. 

(C) Nos contratos de adesão em fornecimento 
de produtos e serviços que envolvam 
crédito, o fornecedor fica obrigado a entregar 
ao consumidor cópia da minuta do contrato, 
devendo, no prazo de 7 (sete) dias, fornecer 
a cópia integral do contrato, a requerimento 
do consumidor.  

(D) São nulas de pleno direito, entre outras, as 
cláusulas contratuais relativas ao 
fornecimento de produtos e serviços que 
estabeleçam prazos de carência em caso de 
impontualidade das prestações mensais. 

(E) O descumprimento de qualquer dos deveres 
de prestação de informação clara e precisa 
em contratos de fornecimento de crédito, 
mediante processo administrativo ou judicial, 
poderá acarretar a redução dos juros, dos 
encargos ou de qualquer acréscimo ao 
principal e a dilação do prazo de pagamento 
previsto no contrato original. 
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Beatriz tem uma filha de 2 anos de idade, 
Jaqueline. A mãe gravou um vídeo com a 
filha, que está aprendendo a falar, 
pronunciando “palavras difíceis” e a 
postagem viralizou na Internet. A criança é 
procurada por uma série de fornecedores de 
produtos e serviços e passa ostensivamente 
a veicular publicidades por meio de redes 
sociais e outros meios de comunicação. 
Diante dessa situação hipotética, assinale a 
alternativa correta com base no Código de 
Defesa do Consumidor sobre publicidade. 

 

(A) O fornecedor do produto ou serviço é 
subsidiariamente responsável pelos atos de 
seus prepostos ou representantes 
autônomos. 

(B) O ônus da prova da veracidade e correção 
da informação ou comunicação publicitária 
cabe a quem as patrocina, havendo sua 
inversão quando, a critério do juiz, for 
verossímil a alegação ou quando for o 
consumidor hipossuficiente, segundo as 
regras ordinárias de experiências. 

(C) É enganosa a publicidade que se aproveite 
da deficiência de julgamento e experiência 
da criança. 

(D) A imposição de contrapropaganda será 
cominada quando o fornecedor incorrer na 
prática de publicidade enganosa, às 
expensas do consumidor em caso de 
produtos e serviços fornecidos por 
remuneração indireta. 

(E) A publicidade é enganosa por omissão 
quando deixar de informar sobre dado 
essencial do produto ou serviço. 
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Assinale a alternativa INCORRETA com base 
nas regras sobre proteção contratual do 
Código de Defesa do Consumidor. 

 

(A) No fornecimento de produtos ou serviços 
que envolva outorga de crédito ou 
concessão de financiamento ao consumidor, 
o fornecedor deverá, entre outros requisitos, 
informá-lo prévia e adequadamente sobre os 
acréscimos legalmente previstos e o 
montante dos juros de mora e da taxa efetiva 
anual de juros. 

(B) Nos contratos do sistema de consórcio de 
produtos duráveis, a compensação ou a 
restituição das parcelas quitadas terá 
descontada, além da vantagem econômica 
auferida com a fruição, os prejuízos que o 
desistente ou inadimplente causar ao grupo. 

(C) Nos contratos de compra e venda de móveis 
ou imóveis mediante pagamento em 
prestações, o devedor inadimplente terá 
direito à compensação ou à restituição 
integral das parcelas quitadas à data da 
resolução contratual, monetariamente 
atualizada, descontada a vantagem 
econômica auferida com a fruição. 

(D) Nos contratos de adesão, a inserção de 
cláusula no formulário não desfigura a 
natureza de adesão do contrato. 

(E) São nulas de pleno direito, entre outras, as 
cláusulas contratuais relativas ao 
fornecimento de produtos e serviços que 
possibilitem a renúncia do direito de 
indenização por benfeitorias necessárias. 
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Direito Administrativo 
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No presente ano, por meio de licitação, a 
Defensoria Pública pretende contratar novos 
serviços de telefonia visando garantir a 
melhoria do atendimento ao público. Sobre 
essa hipotética contratação, considerando as 
disposições da Lei n.º 14.133, de 1º de abril 
de 2021, é correto afirmar que 

 

(A) obrigatoriamente será regida pela Lei          
n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

(B) poderá optar pelas regras da Lei nº. 8.666, 
de 21 de junho de 1993, mas 
obrigatoriamente o contrato passará a ser 
regido pela Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 
2021, após a revogação da Lei n.º 8.666, de 
21 de junho de 1993. 

(C) poderá combinar as regras das Leis            
n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e 14.133, 
de 1º de abril de 2021, desde que indicado 
expressamente no edital, no intuito de se 
garantir um contrato mais vantajoso à 
Administração Pública. 

(D) poderá optar pelas regras da Lei n.º 8.666, 
de 21 de junho de 1993, desde que indicado 
expressamente no edital, podendo, a 
qualquer momento, migrar para as regras da 
Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

(E) poderá optar pelas regras da Lei n.º 8.666, 
de 21 de junho de 1993, desde que indicado 
expressamente no edital, sendo, nesse caso, 
o respectivo contrato regido pelas regras 
nelas previstas durante toda a sua vigência. 
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No intuito de garantir o atendimento jurídico 
em regiões de difícil acesso no Estado do 
Paraná, deputados federais apresentaram 
emendas impositivas com finalidade 
específica, visando à aquisição, pela 
Defensoria Pública do Estado, de veículo 
adaptado para atendimento itinerante. A 
respeito do controle da Administração 
Pública nessa hipotética situação, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) A fiscalização da execução dos recursos 
ficará a cargo do Tribunal de Contas do 
Estado, considerando que as verbas serão 
incorporadas ao orçamento da Defensoria 
Pública do Estado. 

(B) A fiscalização será exercida 
simultaneamente pelos Tribunais de Contas 
do Estado e da União. 

(C) A fiscalização da execução dos recursos 
ficará a cargo do Tribunal de Contas da 
União, por se tratarem de recursos federais. 

(D) A Defensoria Pública, em razão de sua 
autonomia administrativa e orçamentária, 
não se submete a controle externo. 

(E) A fiscalização da execução dos recursos 
ficará a cargo do Tribunal de Contas do 
Estado, cientificando o Tribunal de Contas 
da União do resultado da avaliação das 
contas. 
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A respeito da responsabilidade civil do 
Estado e do posicionamento dos Tribunais 
Superiores acerca do tema, considere as 
seguintes situações hipotéticas e assinale a 
alternativa correta. 

 

I. Cidadão preso por porte de drogas é 
assassinado dentro das dependências da 
unidade de detenção provisória. 

II. Cidadão preso por embriaguez ao 
volante comete suicídio dentro das 
dependências da unidade de detenção 
provisória na madrugada da sua primeira 
noite em custódia. Segundo relatos dos 
agentes e de outros custodiados, o cidadão 
encontrava-se visivelmente abalado e 
alterado psicologicamente desde o primeiro 
momento de sua custódia. 

III. Cidadão, durante cumprimento de 
pena decorrente de condenação transitada 
em julgado por crime de estupro, comprova 
sua inocência em Revisão Criminal através 
de novas provas oriundas de banco de DNA. 

IV. Visitante em penitenciária é feito refém 
em rebelião e libertado sem lesões após 
cinco horas de negociações. 

 

(A) Todas as situações são típicos casos de 
responsabilidade objetiva do Estado, por 
inobservância do dever específico de 
proteção aos presos previsto no art. 5º, 
inciso XLIX, da Constituição Federal. 

(B) A situação narrada no item II é um típico 
caso de não responsabilização  do  Estado, 
visto que não é possível ao Poder Público 
agir para evitar a morte por suicídio de 
custodiado, rompendo-se o nexo de 
causalidade e afastando-se a 
responsabilidade, sob pena de adotar-se 
contra legem a teoria do risco integral. 

(C) As situações narradas nos itens I e II são 
típicos casos de responsabilidade objetiva 
do Estado, por inobservância do dever 
específico de proteção aos presos previsto 
no art. 5º, inciso XLIX, da Constituição 
Federal. 

(D) Somente as situações narradas nos itens I, II 
e IV são passíveis de indenização contra o 
Estado, considerando a responsabilidade 
civil prevista no art. 37, § 6º, da Constituição 
Federal. 

(E) Somente as situações narradas nos itens I e 
II são passíveis de indenização contra o 
Estado, considerando a responsabilidade 
civil prevista no art. 37, § 6º, da Constituição 
Federal. 
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A governança pública pode ser conceituada 
como o conjunto de mecanismos que visam 
avaliar, direcionar e monitorar a gestão, 
visando à elaboração e execução de políticas 
públicas e serviços de interesse da 
sociedade. Na Defensoria Pública do Estado 
do Paraná, um importante instrumento de 
governança é a Ouvidoria, órgão auxiliar  de 
promoção da qualidade dos serviços 
prestados pela Instituição e de participação 
da sociedade civil na sua gestão e 
fiscalização. Em relação à Ouvidoria da 
Defensoria Pública do Estado do Paraná, 
tendo em vista as disposições previstas na 
Lei Complementar Estadual n.º 136 de 19 de 
maio de 2011, é correto afirmar que 

 

(A) o Ouvidor-Geral é escolhido pelo Conselho 
Superior da Defensoria Pública do Estado do 
Paraná, dentre cidadãos de reputação 
ilibada, integrantes da carreira de Defensor 
Público em inatividade por aposentadoria, 
indicados em lista tríplice formada pelo voto 
direto e obrigatório de seus membros. 

(B) deverá manter contato permanente com os 
órgãos da Defensoria Pública do Estado do 
Paraná, estimulando-os a atuar em sintonia 
com os direitos dos usuários do serviço. 

(C) compete à Ouvidoria participar, com direito à 
voz e voto, do Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado. 

(D) o Ouvidor-Geral é escolhido pelo Conselho 
Superior da Defensoria Pública do Estado do 
Paraná, dentre cidadãos de reputação 
ilibada, não integrante da Carreira de 
Defensor Público do Estado, indicados em 
lista tríplice formada  pela sociedade civil, 
para mandato de 01 (um) ano, permitida 01 
(uma) recondução. 

(E) compete à Ouvidoria receber, apurar e 
encaminhar à Corregedoria-Geral 
representação contra membros e servidores 
da Defensoria Pública do Estado do Paraná, 
assegurada a defesa preliminar. 

 

 



Defensoria Pública do Estado do Paraná  INSTITUTO AOCP 

 

DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO  Tipo   – Página 47 

 

89  

Considere a seguinte situação hipotética: 

 A Defensoria Pública do Estado do Paraná 
formalizou convênio com a Secretaria de 
Saúde do Estado para solicitar, no primeiro 
atendimento de cada pessoa, informação 
sobre a vacinação ou não contra o sarampo 
de seus filhos. Tal convênio faz parte do 
programa “Sarampo Zero” promovido em 
todo o Estado. 
Para a execução do convênio, foi inserida, na 
ficha de atendimento inicial, para todos os 
assistidos que possuam filhos menores de 18 
anos, a pergunta se o filho havia recebido a 
vacina contra o sarampo. Tal etapa é 
obrigatória para a finalização do atendimento. 
Posteriormente, a Defensoria Pública repassa 
à Secretaria de Saúde a relação nominal das 
pessoas não vacinadas.  

Diante dessa situação e considerando a 
proteção de dados pessoais regida pela Lei 
Geral de Proteção de Dados, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) O pedido de informação sobre a vacinação 
de sarampo dos filhos das pessoas 
atendidas é ilegal, uma vez que ultrapassa a 
finalidade do serviço da Defensoria Pública. 

(B) Para que o pedido de informação sobre a 
vacinação do sarampo seja legal, deverá a 
pessoa atendida consentir expressamente, 
sem que a negativa do consentimento 
impeça o atendimento.  

(C) O pedido de informações sobre a vacinação 
do sarampo não pode ser feito, já que a 
Defensoria Pública não é considerada na Lei 
Geral de Proteção de Dados dentro das 
regras aplicáveis ao Poder Público, uma vez 
que não está expressamente prevista no rol 
de pessoas jurídicas de direito público da Lei 
de Acesso à Informação. 

(D) O pedido de informação sobre a vacinação 
do sarampo só será legal caso haja a 
anonimização dessa informação quando 
houver o repasse à Secretaria de Saúde, 
que só poderá acessar dados estatísticos de 
não vacinação e não a relação nominal 
dessas pessoas. 

(E) O pedido de informação sobre a vacinação 
do sarampo já atende à legalidade na 
medida em que tais informações serão 
utilizadas para a execução de política 
pública, e o pedido está respaldado no 
convênio entre as instituições. 
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Ao final do primeiro bimestre do ano, a 
Secretaria da Fazenda oficiou à Defensoria 
Pública comunicando que a realização da 
receita estava aquém do esperado, com grave 
risco de não cumprimento das metas 
estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias do Estado. 
Diante dessa situação, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) A Defensoria Pública não precisará adotar 
nenhuma medida de imediato, já que, por 
possuir autonomia funcional e administrativa, 
a queda de arrecadação do Poder Executivo 
não pode ser repassada à instituição. 

(B) A Defensoria Pública poderá reduzir 
temporariamente a jornada de trabalho de 
seus membros e servidores com 
readequação proporcional dos vencimentos. 

(C) A Defensoria Pública deverá promover ato, 
em até trinta dias, que limite os empenhos e 
a movimentação financeira, seguindo os 
critérios de cálculo previstos na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias.  

(D) A Defensoria Pública poderá realizar a 
exoneração de servidores que ainda não 
tenham cumprido o estágio probatório. 

(E) A Defensoria Pública poderá limitar 
empenhos, desde que a redução de 
despesas correntes fique condicionada à 
prévia limitação total de despesas de 
investimento. 
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Sobre o Sistema de Registro de Preços 
previsto na Lei n.º 14.133/2021 (nova Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos), 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) É possível a utilização do sistema de registro 
de preços para a contratação de obras e 
serviços de engenharia. 

(B) A existência do registro de preço obriga a 
Administração a contratar dentro do prazo de 
validade, ressalvada a identificação de 
algum vício no procedimento. 

(C) É vedada a utilização do sistema de registro 
de preços em qualquer caso de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação. 

(D) O prazo de vigência da ata de registro de 
preços é de um ano, vedada a prorrogação. 

(E) O contrato decorrente da ata de registro de 
preços terá prazo máximo idêntico à 
validade da respectiva ata que o originou. 
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Em relação à disciplina dos contratos 
administrativos e considerando a Lei            
n.º 14.133/2021 (nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos), assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) É possível a celebração de contratos com 
duração superior a um exercício financeiro, 
hipótese em que será necessária apenas a 
verificação da disponibilidade de créditos 
orçamentários a cada exercício financeiro. 

(B) Os contratos administrativos e seus aditivos 
terem a forma escrita e a sua 
disponibilização física na sede do órgão ou 
Poder é suficiente para garantia da 
transparência. 

(C) Os bens ou serviços licitados só poderão ser 
adquiridos pela Administração Pública 
através do instrumento do contrato. 

(D) É possível que a Administração Pública 
estabeleça contrato com prazo 
indeterminado quando se tratar de serviço 
público oferecido em regime de monopólio. 

(E) É lícito à Administração Pública retardar a 
execução de obra ou serviço contratado 
quando justificado na posse de novo 
representante do órgão público. 

 

 

Princípios e Atribuições 
Institucionais da Defensoria Pública 
do Estado do Paraná 
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Membro da Defensoria Pública, durante 
atendimento, foi ameaçado pelo assistido que 
disse que o mataria caso o resultado de sua 
demanda não tivesse o fim por ele almejado. 
Em relação a esse fato hipotético, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Trata-se de caso de impedimento, devendo 
o membro denegar o atendimento e dar 
ciência ao Defensor Público-Geral. 

(B) Trata-se de caso de suspeição, devendo o 
membro comunicar ao Defensor Público-
Geral do Estado, em expediente reservado, 
o motivo de sua suspeição. 

(C) Trata-se de caso de suspeição, devendo o 
membro submeter à Corregedoria-Geral, em 
expediente reservado, o motivo de sua 
suspeição que, reconhecida, terá o processo 
remetido ao membro tabelar e, na sua 
ausência, o Corregedor-Geral designará 
outro Defensor Público do Estado para atuar. 

(D) Trata-se de caso de suspeição, devendo o 
membro submeter à Corregedoria-Geral, em 
expediente reservado, o motivo de sua 
suspeição que, reconhecida, terá o processo 
remetido ao membro tabelar e, na sua 
ausência, o Defensor-Geral designará outro 
Defensor Público do Estado para atuar. 

(E) Trata-se de caso de impedimento, devendo 
o membro denegar o atendimento e dar 
ciência ao Corregedor-Geral da Defensoria 
Pública do Estado do Paraná. 
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Acerca das funções institucionais, garantias 
e autonomia administrativa, funcional e 
financeira da Defensoria Pública, 
considerando o tratamento constitucional 
conferido ao órgão e o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal (STF), analise as 
assertivas e assinale a alternativa correta. 

 

I. A Defensoria Pública tem legitimidade 
para propor ação civil pública em defesa de 
interesses individuais homogêneos, desde 
que adstrito ao critério da hipossuficiência 
socioeconômica dos titulares. 

II. É inconstitucional a Lei Orçamentária 
Anual na qual Governador do Estado, ao 
encaminhar o projeto para a Assembleia 
Legislativa, reduziu a proposta orçamentária 
elaborada pela Defensoria Pública e que 
estava de acordo com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

III. A Defensoria Pública detém 
exclusividade na prestação de assistência 
jurídica integral e gratuita aos necessitados, 
sendo inconstitucional qualquer iniciativa de 
Executivo Municipal nesse sentido. 

IV. Fere a autonomia funcional e 
administrativa da Defensoria Pública a ordem 
judicial para a implementação de 
determinadas unidades/sedes.  

 

(A) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, III e IV estão 
corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas I, II e IV estão 
corretas. 

(E) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 
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Assinale a alternativa que representa um 
instrumento ou medida que concretiza a 
autonomia administrativa e financeira da 
Defensoria Pública do Estado do Paraná. 

 

(A) O Fundo de Aparelhamento da Defensoria 
Pública do Estado do Paraná, cujos recursos 
possuem destinação específica para 
capacitação e aparelhamento da Defensoria 
Pública do Estado do Paraná. 

(B) A iniciativa para elaboração de sua proposta 
orçamentária, dentro dos limites 
estabelecidos no § 2º do art. 134 da 
Constituição Federal, na Lei Complementar 
Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal) e Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, vedada a sua 
modificação pelo Poder Legislativo do 
Estado. 

(C) O Fundo da Defensoria Pública, que tem por 
finalidade prover recursos financeiros para 
aplicação em despesas correntes e de 
capital para aparelhar a Defensoria Pública 
do Estado do Paraná e para capacitar 
profissionalmente os seus membros e 
servidores, bem como para assegurar a 
implementação, a manutenção e o 
aperfeiçoamento das atividades 
desenvolvidas no âmbito da Defensoria 
Pública do Estado do Paraná e da Escola da 
Defensoria Pública do Estado, sendo vedada 
a utilização dos recursos com despesas de 
pessoal. 

(D) O Fundo da Defensoria Pública, que tem por 
finalidade prover recursos financeiros para 
aplicação em despesas correntes e de 
capital, sendo permitida a utilização de até 
35% (trinta e cinco por cento) das dotações 
consignadas no orçamento do Fundo, 
excetuadas as oriundas de honorários 
sucumbenciais, para prover despesas de 
pessoal, observadas as disposições da Lei 
Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio 
de 2000. 

(E) A possibilidade de utilização, no exercício 
financeiro seguinte, do saldo financeiro 
positivo apurado em balanço anual do Fundo 
da Defensoria Pública, que será transferido a 
crédito do próprio Fundo. 
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Acerca das garantias e prerrogativas dos 
membros da Defensoria Pública, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) É prerrogativa dos membros da Defensoria 
Pública representar a parte, em feito 
administrativo ou judicial, 
independentemente de mandato, mesmo 
nos casos em que a lei exija poderes 
especiais. 

(B) Aos membros da Defensoria Pública do 
Estado do Paraná é garantido sentar-se no 
mesmo plano do Ministério Público do 
Estado do Paraná, nas ações em que o 
Promotor de Justiça figure como postulante. 

(C) Aos membros da Defensoria Pública do 
Estado do Paraná é permitido deixar de 
patrocinar ação se entender inexistir 
hipótese de atuação institucional, dando 
ciência ao Corregedor-Geral do Estado. 

(D) É prerrogativa dos membros da Defensoria 
Pública requisitar, de qualquer autoridade 
pública ou privada, certidões, exames, 
perícias, vistorias, diligências, processos, 
documentos, informações, esclarecimentos e 
demais providências necessárias ao 
exercício de suas atribuições. 

(E) São garantias dos membros da Defensoria 
Pública do Estado do Paraná: a 
independência funcional, a irredutibilidade de 
vencimentos, a estabilidade e a 
inamovibilidade, sendo esta última 
inaplicável aos membros da categoria de 
Defensor Substituto. 

 

 

Filosofia do Direito e Sociologia 
Jurídica 

97  

Durante as análises dos debates sobre a lei 
referente ao furto de madeira, Karl Marx, no 
livro Os Despossuídos, observa as seguintes 
contradições, EXCETO 

 

(A) o efeito deletério de um tipo penal (no caso, 
o furto da madeira) no próprio Direito ao ser 
prevista como crime uma situação que não 
seria crime aos olhos da população. 

(B) argumentar a fé pública de um agente (no 
caso, o guarda florestal) para aplicar uma 
pena, mas duvidar de sua disposição para 
cumprir corretamente seu ofício se tiver a 
garantia do trabalho vitalício. 

(C) a inconveniência das prisões quando uma 
pena alternativa atende aos interesses de 
uma classe (no caso, os proprietários 
florestais), mas a conveniência para justificar 
a criação de um tipo penal.  

(D) reclamar igualdade em favor de uma classe 
(no caso, o pequeno proprietário florestal), 
mas ignorar as condições da pessoa que 
comete o tipo penal em debate.  

(E) a reclamação por um Direito universal que 
alcance todos os países, enquanto aquele 
próprio Estado (no caso, a Dieta Renana) 
não alcançou uma coerência interna. 
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No dia 12/11/2021, a 1ª Subdefensora Pública-
Geral da Defensoria Pública do Paraná, 
mulher negra, lançou o programa "Letrando 
em Pretoguês - Programa Permanente de 
Educação Antirracista", cuja frentes de 
atuação serão múltiplas, com: oferta de 
cursos de capacitação continuada e palestras 
sobre racismo e como aprimorar o 
atendimento da DPE-PR à população negra; 
implementação ou ampliação das políticas 
afirmativas internas; criação de comissões 
voltadas à discussão das questões étnico-
raciais; incentivo e destaque ao 
protagonismo negro dentro da instituição e 
elaboração de censos étnicos para subsidiar 
as ações a serem implementadas, entre 
outras iniciativas. 

Considerando esse fato a partir da leitura da 
obra Racismo Estrutural, de Silvio de 
Almeida, analise as assertivas a seguir e 
assinale a alternativa correta. 

 

I. O programa seria desnecessário caso 
a mulher negra ocupasse o cargo de 
Defensora Pública-Geral, já que a 
representatividade negra no cargo máximo da 
instituição representaria que a Defensoria do 
Paraná não agiria de forma racista, ao menos 
durante a sua gestão. 

II. O programa demonstra uma frente de 
práticas antirracistas pela instituição, etapa 
crucial para o combate ao racismo estrutural. 

III. Na perspectiva do racismo como 
processo político, pode-se afirmar que o 
programa enfrenta a dimensão institucional 
da politicidade do racismo, sem que isso 
reduza o racismo a uma concepção 
meramente institucional. 

IV. Para que o programa seja efetivo na 
busca por uma instituição justa e igualitária, 
será necessária a adoção de políticas em prol 
da preservação de direitos das pessoas 
brancas, já que o empoderamento dos negros 
pode levar à prática do chamado racismo 
reverso. 

 

(A) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(E) Todas as assertivas estão corretas. 
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A partir da leitura da obra Teoria dos 
sistemas e direito penal radical, de Alexandre 
Kassama, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Na teoria luhmanniana, o observador deve 
ser tido por pressuposto para que seja 
possível diferenciá-lo de uma forma geral e 
ontológica em relação ao objeto de estudo. 

(B) A teoria dos sistemas visa encontrar o 
conhecimento final sobre a sociedade, 
utilizando a contingência como o redutor da 
complexidade.   

(C) O sistema social se diferencia pela 
comunicação. É a diferença que faz a 
diferença desse sistema em relação ao 
meio. 

(D) A teoria da seleção natural é perfeitamente 
compatível com os sistemas autopoiéticos, 
uma vez que se admite que o meio será 
capaz de determinar um sentido positivo de 
evolução do sistema. 

(E) Considerando que não há comunicação sem 
consciência, o sistema social incorpora a 
consciência como parte das suas operações 
através do encerramento operativo. 
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Considerando a obra Mulheres, Raça e 
Classe, de Angela Davis, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

 

(A) No interior das lutas sociais, só haverá 
progresso quando as opressões forem 
consideradas em conjunto – gênero, raça e 
classe − de forma que conquistas de apenas 
uma dessas frentes não representam 
verdadeiras vitórias. 

(B) Questões como escravização da população 
negra, opressão social das mulheres e 
exploração da mão de obra dos 
trabalhadores se relacionam de forma 
sistemática. 

(C) Compreender a coexistência sistemática de 
lutas sociais não implica estabelecer 
hierarquia entre elas, mas sim compreender 
o caráter dialético das relações e a 
necessidade de se observar o momento 
histórico. 

(D) A manutenção da exploração da mulher 
negra, em trabalhos com menores salários e 
em situações degradantes mesmo após o 
fim da escravidão,  constitui demonstrativo 
da forte relação entre a necessidade da luta 
pela igualdade de gênero, antirracista e de 
defesa da classe trabalhadora.  

(E) Apesar das dificuldades sexistas 
enfrentadas, a histórica participação das 
mulheres nas lutas sociais tem se mostrado 
um instrumento potente para avanços 
sociais. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 


